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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­

mos do art. 42, inciso 1\', da Constitt~iç:iio, e eu, \Vilson 
Gonç·alves, 1. 0~\'k:e·Presidente, no exf'fddo da Presidên· 
cia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 48, DE 1970 
Autoriza o Govêrno do Estado do Espírito 

Santo, através do Departamento de Estradas de 
Rodagem, com aval do Govêrno Federal, a reali· 
zar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ lli.OOO.OOO,OO (dez milhões de dólares) ou o 
equivalente em outra moeda, para realização do 
programa de obras rodoviárias, constante do Plano 
Trienal de Desenvolvimento. 

Art. 1.0 ~ É o Governo do Estado do Espírito Santo 
autorizado, através do Departamento de Estradas de Ro· 
dagem, com aval do Go\'Prno_ Federal1 a obter emprés­
timo externo, destinado a financiar a realização do 
programa de obras rodoviárias, t·onstante do Plano Trie­
nal de Dest•nvokínwntn, desde (ltle atendidas ús dt<mais 
exígt'-ndas dos órgüns f'nt'arregados da política eco­
ntJJnico-finatweira do Covérno FederaL 

Art. 2.0 
- O nllor da operação a c!ue st> rdere o 

artigo 1.0 é de LTSS ]0.000.000,00 (dez milhões de dólares) 
ou o pquinllente pm outra moeda, no prazo mínimo de 5 
(dn('o) anos, Ú taxa de jnro.s admitida pelo Bam:o Central 
do Brasil para o n·gistro dos fini.l!lCÍamentos da espécie, 
obtidos no Pxterior. 

Art .. 'J.O - Esta: Hf'.mlw~·ão f'ntra em vigor na data 
de Sl!él }")l]blicaçâo. 

Senado Federal, em 2 de jtdho de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1.0 -Vice-Prf:'sidente do Senado Federal, no 
exercício da Presídi>nda. 

Faç·o .lia1wr ({llt' o Senado Ff'deral aprovou, nos tt~r­
mos do art. 42, inciso IV, da Con.stituiç·ão. e eu, \\.ilson 
Gonçakes, 1. 0 -\'ice-Pn .. sidente, no exercício da Prt'sidéu­
cia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 49, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do Rio de Ja­
neiro, através da Superintendencia Central de 
Engenharia Sanitária, a obter financiamento ex­
terno, com garantia do Banco do Estado da 
Gwmabara S.A., junto ao ~lediobanca Spu. -
Itália. 

Art. I. 0 - É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a realiZai\ através da SuperíntendCnda Cen-

trai de Engenharia Sanitária - SUCESA, com garantia 
du Banco do Estado da Guanabara S.A., operação de 
empréstimo externo junto ao :Mediobanca Spa. - Itália, 
destinado ao finam:iamento de "Projetos de Abastecimen· 
to de Água da Baixada Fluminense". 

Art. 2. 0 
- O valor da operação a que se refere o 

artigo 1.0 é de J; 922.506.108 (novecentos e vinte e dois 
milhões, quinhentos e seis míl, cento e oito libras italia­
nas), à taxa de juros de 6,5% (seis e cinco décimos por 
cento) ao ano. e o seu resgate será feito no prazo de 90 
(noventa) meses, induídos 18 (dezoito) meses de carência, 
desdP que atendidas às demais exigCnc:ias e condiç9es 
dos órgãos encatregados da polítka econômico-financeira 
do CovPrno Federal. 

Art .. '3. 0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de julho de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1.0 -\'ice-Presidente do Senado Federal no 
exen·íeio da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, \Vilson 
Gonçakes. 1. 0 -\'ice-Presidente, no exercício da Presidên­
cia. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 50, DE 1970 

Autoriza o Govêrno de Estado do Rio de Ja­
neiro, através da Superintendência Central de 
Engenharia Sanitária - SUCESA, a efetuar ope· 
ração financeira em moeda estrangeiraJ no valor 
de USS 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares 
norte-americanos), destinada n financiar parte da 
execução do projeto do Interceptar Oceânico de 
Niterói. 

Art. 1.0 - É o Govi'rno do Estado do Rio de Janei­
ro autorízado, através da Superíntendêncía Central 'de 
Engenharia Sanitária - SUCESA, a efetuar operação 
financeira t'm moeda estrangeira. destinada a financiar 
parte da execução do projeto do Interceptar Oceânico 
de :\iterói, desde que atendidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da política económico-financeira 
tlo Co\'{\rno Fedt'ral. 

Art. 2. 0 
- O va1or da operação a que se refere o 

artigo 1.0 é de USS 5.000.000,00 (cinco mifhões de dólares 
norte-americanos), pagável no prazo de 5 (cinco) anos, 
incJuídos 2 (dois) anos de carencia, em prestações iemes-

< 

' 

... ~ 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEUERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPÉR1N1'ENL>ENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Divisão Ad.m!nlstratlva Chefe da Divtsãu ln!-lw>Ltlal 

Via Superfície: 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Cbe!e da Seção de Revls!Lo 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL 
Sf\(,'ÃO 11 

Impresso sob a responsabll1dade da Mesa do Senado Federal 

ASSiNATURAS 

Via Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . .. .. .. Cr$ 20,00 
Ano . .. .. . . .. . . .. .. .. .. . . Cr$ 40,00 

Semestre .. .. . . .. . .. .. .. . Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. .. .. . . . . .. .. . .. Cr$ 80.00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,20 

Tiragem: 15.000 exemplares 

trais, comissão de 1 o/o sôbre o total do empréstimo, taxa 
de juros móvel (equivalente a 2% acima do custo médio 
dos recm:sos especialmente captados para esse Hm}, divi­
dida nas seguintes parcelas: 

b) outra, pagável em cruzeiros, em conta ao Banco 
do ,Brnsil. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

a) uma, correspondente a 1,75% acima da "prime 
rate" americana - ragável em dólares na agencia 
do Banco do Brasi em l\ova Iorque; 

Senado Federal, em 2 de julho de 1970. - Wil<on 
Gonçalves, 1.0 ·\'ice-Presidente do Senado Federal, no 
exereício da Presidenda. 

ATA DA 68.0 SESSlO 
EM 2 DE JULHO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESJDJ!:NCIA DOS SRS. WILSON 

GONÇALVES, LINO DE MATTOS 

E FERNANDO CORRilA 

As 14 horas e 30 minutos, a~ham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira ~ Clodomir MUlet 
- Sebastião Archer - Petrônio Por­
tella - Slgefredo Pacheco - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Linarte Mariz -

Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argem1ro de Figueiredo -- Domício 

Gondim - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - Antônio Fert1anctes - Carlos 
Lindenberg - Aurélio Vianna - No­

gueira da Gama - Lino de Mattos -
José Feliciano - Fernando Corrêa -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser Uda a 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretàrlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0 ·SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enviando à revisão do Senado 
autógrafos do seguinte pro,jeto: 

PROJETO DE LEI DA CAM!\RA 
N.0 12, DE 1970 

(N,0 1.058-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a cobrança de di­
vidas fiscais, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Nenhuma ação judicial 

poderá ser intentada pela União, Es-
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lados, Distrito Federal, Territórios, 
Municípios, autarquias, entidades pa~ 
raestatais, bem como aquelas com 
autonomia financeira e admhi.istrati~ 
va cujo contrôle acionário pertencer 
ao Poder Público, para a cobrança de 
dividas oriundas de impostos, taxas, 
contribuição de melhoria, cotas e ou­
tras eventuais, sempre que o devedor, 
pessoa física ou jurídica de direito 
privado, houver habHitado crédito seu 
junto da repartição devectom. 

Art. 2.0 - Habilitado o crédito, sob 
protocolo, a repartição re>"ponsável 
remeterá o documento ao órgão fa­
zendário, acompanhado da informa­
ção e elementos que permitam a rá­
pida verificação do direito do credor. 

Parágrafo único - órgão f~zenctá­
rio, para os ef~itos do presPnte arti­
go, e aquêle que tiver a seu cargo o 
contrõle e execução dos débitos fis­
cais. 

Art. 3.0 - Entende-se pnr direito 
das pessoas mencionadas no art. 1.o 
aquêle que emanar de crédito de qual­
quer natureza, independentemente de 
sua origem. 

Art. 4. 0 - Aos créditos das pessoas 
de direito privado serão acre~ridos os 
mesmos encargos, juros de mora, cor­
reqã.o monetária e outros, que, pelo 
Poder Públíco, são debitados ao8 seus 
devedores. 

Parágrafo único - Os enr.argos re­
feridos no presente artigo ~Prão de­
vidos a partir da data do vencimento 
da obrigação. 

Art. 5.0
- Se o crédito regularménte 

habilitado fôr inferior à importância 
devida ao Poder Público, caherâ a êste 
cobrar a diferença pela formq estabe­
lecida em lei. 

Art. 6.0 - Liquidado o rrPdH.o e 
constatado saldo a favor da pessoa 
física ou jurídica de direito privado, 
a repartição devedora dará \l.ndamen­
to normal ao processo de !iquidação 
do saldo pendente, observarlo o di~­

posto no art. 4.0 e seu parágrafo. 

Art. 7.0 - As cobranças ajuizadas 
· na data da presente Lei terão a ins­

tância suspensa, com relaxamento das 
medidas judiciais aplicad'às, até que, 
procedida a liquidação, haja .a defini­

. çâo do- saldo, cabendo ao credor -o. uso 

dos princípios fixados na presente Lei. 
Art. 8.0 .:_ _Qualquer contestação, 

administrativa :f!~ judicial, ~ó poderá 
versar sôbre a il~tl.t,imidade da divida,. 
respondendo o conliestante pela teme­
ridade das alegações, na forma da lel 
processual clvJl. 

Art. 9.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as dJsposl­
ções em contrário. 

f As Comissões de ConstituiçO.o e · 
Justiça e de Finanças.) 

PARECERES 
PA.RECERES 

N. •s 416, 417 E 418, DE 1970 

sôbre o Ofício S-9, de 1970, do 
Sr. Governador do Estado do Es .. 
pírito Santo, solicitando ao Se­
nado Federal -autorização para 
aquêle Estado contrair emprésti-
mo externo nQ valor de ..... . 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares) ou o equivalente em ou-· 
tra mo.eda estrangeka para a 
realiZação do Programa de Obras 
Rodoviárias, constante do Plano 
Trienal de Desenvolvimento. 

PARECER N.o 416 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Raul Giuberti 
O Sr. Governador do Estado do Es­

pírito Santo, nos têrmos do art, 42, 

IV, da Constituição, solicita ao senado 
Federal autorização para aquê1e Es­
~.ado contrair empréstimo externo no 
valor de US$ 10.000.000,00 (dez m!-

lhóes de dólares) ou o equivalente em 

outra moeda estrangeira, para a rea­
lização do Programa de Obras Rodo .. 
viárias, constante do Plano Trienal de 

Desenvolvimento. em execução pelo 
Govêrno do Estado. 

2. Pelo mesmo· ofícJo, o Chefe do 

Executivo do Estado do Espírito San­
to esclarece que o custO global do Pro .... 
.grama de Obra.s<Rodoviárias alcançará 
a cifra de Cr$ 95.010.000,00 (noventa 
e cinco milhões e dez mH cruzeiros), 

com a seguinte fonte de reeursos: 

FONTES I EXTENSAO (kml 
PARTICIPAÇAO 

FINANCEIRA 

Recursos próprios 355 39.660.000,00 

Recursos dv BNDE 125,5 11.800.000,00 

Recursos externos 507,5 43. 550.000,00 

988 95.010.000,00 

3. As estradas a serem construídas com os recursos provenientes do emprés­
timo externo são as seguintes: 

km 

a} Mantenópolis~Alto Rlo-Nôvo Pancas ............... , . . . 96 
b) Barra de São Francisco-Ecoporanga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 53 
c) Guaçuí-Bom Jesus do Norte (pavimentação) . . . . . . . . . . . . 50 
d) Mucurici-Montanha-Pinheiro (BR-101) . . . . . . . ............. 98,5 
e) Nova Venécla~Boa Esperança-Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44-
f) Bom Jesus do Norte-Apiacá (BR-101) (pavimentação) . . . 40 
g) Safra-Marataízes (pavimentação) ............... , . . . . . . . 36 
h) Colatlna-Barra de São Francisco (pavimentação) , . . . . . . . . 90 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . ... .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. . 507,5 

4. o empréstimo será contratado pe­
lo Banco- do Estado- do Espírito ·santo 
(ex-Banoo de Crédito Agrícola do Es-

pirita santo), para rePasse ao DepS:r. 
ta:mento de Esttadas de Rodagem, no 
prazo de resgate mínJ.ino de s· (cinco) 
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anos, e a taxa de juros será a que fór 
admitida pelo Banco Central do Bra­
sil para registro e financiamento des­
sa natureza. O estabelecimento 11-
nanciador será o International Co­
mercial Bank Ltd. - 9/10 - Angel 
Court - Londres, e outros. 

5. Cumpre esclarecer que o Sr. Go­
vernador do Estado endereçou oficio 
(n.0 NG-0872. de 22 de maio de !970, 
Anexo 5) ao Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil consultan­
do-o sôbre a possibilidade de 'fixação 
de taxa de juros admitida, tendo o 
Sr. Presidente do Banco Central res­
pondido (Ofício n.0 367(70, de 25 de 
maio de 1970, Anexo 6) que "não é 
conveniente a fixa~ão prévia, pelo Se­
nado, ou por lei estadual, da taxa de 
juros, em vista das oscilações a que 
está sujeito o mercado internacional'', 
fazendo mehção, nos documentos le­
gais, tão-sOmente "à taxa de juros 
admitida pelo Banco Central do Bra­
sil''. 

6. A solicitação do Sr. Governador 
do F 'ado do Espírito Santo está ins­
truída com os documentos indispensá­
veis para apreciar pedidos desta na­
tureza (art. 343, letras a e b, do Regi­
mento Interno) : 

a) parecer do órgão encarregado 
da politica ecoriômica-ttnan­
ceira do Govêrno Federal para 
a operação (Oficio n.0 367170, 
da Presidência do Banco Cen­
tral do Brasill ; 

bl publicação oficial do texto de 
autorização do Legislativo Es­
tadual para a operação (Lei 
n.0 2.466, de 17 de novembro 
de !969, que aprovou o Orça­
mento Plurianual de Investi­
mento para o triênio 1969/71. 
art. 7.0 e parágrafos). 

'2'. Constam do processado, além de 
farta documentação que esclarece com 
bastante detalhe a finalidade do em­
préstimo, os seguintes pareceres, todos 
favoráveis à operação: 

I l do Diretor da Carteira de Câm­
bio do Banco do Brasil tDICAMl 
(Anexo 8); 

2) do Exmo. Sr. Ministro do Plane­
jamento e Coordenação Geral <Aviso 
n.0 42, de 5-2-70); 

3) da Procuradoria-Geral do Minis­
tério da Fazenda <Anexo 11); 

4) do Exmo. Sr. Ministro da Fazen­
da r Anexo 12l. 

8. Diante do exposto, estando devi­
damente explicada a operação e aten .. 
didas, no caso, as exigências legais, a 
Comissão de Finanças opina pela con~ 
cessão da autorização pleiteada, desde 
que atendidas as eXigências dos ôr~ 

gãos encarregados da política eco.­
nõmico-financeira do Govêrno Fe.­
deral, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 50. DE 1970 

Autoriza o Govêrno d() Estado 
do Espírito Santo, através do De­
partamento de Estradas de Roda­
gem, com a vai do Govêrno Fe­
deral, a realizar opei'ação de em­
préstímo externo no valor de USS 
10.000.000,00 (dez milhões de dó· 
lares) ou o equivalente em outra 
moeda, para realização do Pro­
grama d~ Obras Rodoviárias, cons­
tantes do Plano Trienal de De­
senvolvimento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o- t o Govêrno do Estado do 
Espírito Santo autorizado, através do 
Departamento de Estradas de Roda­
gem, com aval do Govêrno Federal, a 
obter emprés~lmo externo, destinado 
a financiar a realização do Programa 
de Obras Rodoviárias, constantes do 
Piano Trienal de Desenvolvimento, 
desde que atendidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
política econõm.ico-financeira do Go­
vêrno Federal. 

Art. 2.0 - O valor da operação a que 
se refere o art. 1.0 é de US$ ..... , ... 
10.000.000,00 !dez milhões de dólaresl 
ou o equivalente em outra moeda, no 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, à 
taxa de juros admitida pelo Banco 
Central do Brasil para o registro dos 
financiamentos da espécie, obtidos no 
exterior. 

Art. 3,0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publica~ão. 

:€ o parecer. 

Sala das Comissões, em 29 de ju­
nho de 1970. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - Raul Giuberti, Re­
lator- Eurico Rezende- Carlos Lin­
denberg - Clodomir Millet - Vas­
concelos Tones - José Leite - Júlio 
Leite - Waldemar Alcântara - Cat­
tete Pinheiro - Carvalho Pinto - Di­
narte Mariz. 

PARECER N.0 417 

Da Comissão de Constituição t .Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

No uso de suas atribuições regimen­
tais, a Comissão de Finanças apresen­
ta à apreciação desta casa o presente 
projeto de resolução, pelo qual é o · 
Govêrno do Estado do Espírito Santo 
autorizfl_do a obter empréstimo exter­
no, através do Departame-nto de Es­
tradas de Rodagem. com aval do Go-
vêrno Federal, no valor de US$ ..... . 
10.000.000.000 (dez milhões de dólares) 
ou o equivalente em outra moeda, 
destinado a financiar a realização 
do Programa de Obras Rodoviárias~ 

constantes do Plano Trienal de De­
stnvolvimento do Estado. 

2. A Comissão de Finanças, em seu 
parecer, examina pormenorizadamen­
te o mérito da matérià - o Programa 
das Obras Rodoviárias, a fonte- de re­
cursos e os outros aspectos do proble .. 
m& - e opinou favoràvelmente à con­
cessão da autorização pelo Senado. 
nos têrmos do presente projeto de re .. 
solução. 

3 No que compete a esta Comissão 
examinar, verifica-sé terem sido aten­
didas tôdas as exigências constitucio .. 
nais e regimentais. 

Assim é que, tendo em vista o dis­
posto no artigo 42, IV, da Constituição. 
foram ouvidos os seguintes órgãos do 
Poder Exec"utivo Federal: 

a) Presidência do Banco Central 
do Bra.sil I Ofício n.0 367!70); 

bl Carteira de Câmbio do Banco 
do Brasil !Anexo Bl; 

c) Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral (Aviso n.0 42/70); 

d} Procuradoria do Ministério da. 
Fazenda <Anexo IH; 

e) Ministro da Fazenda. 

No tocante às exigências dos artigos 
342 e 343 do Regimento Interno, além 
dos documentos acima aludidas, foi 
anexada ao ofício do Governador do 
Estado do Espírito Santo ampla do­
cumentação, que possibilita ao Sena­
do conhecer perfeitamente a opera­
ção e os recursos com que será aten­
dida e o texto da Lei n.0 2.466, de 17 
de novembro de 1969, daquele Estado, 
cujo art. 7.0 e seus parágrafos tratam 
especificamente da autorização. 
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4. Diante do exposto, entendemos 
nada haver, no âmbito da competên­
cia regimental desta Comissão, que 
possa ser argüido contra o pro1eto, 
pois constitucional e jurídico. 

Saia das Comissões, em 1.o de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi~ 
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Argemiro de Figueiredo - Júlio 
Leite - Dinarte Marioz - Eurico Re .. 
zende - Milton Campos - Carvalho 
Pinto - Josaphat Marinho. 

PARECER N.0 418 

Da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 

Públicas e Povoamento 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O presente projeto de res(IJução, 
apresentado pela Comissão de Finan­
ças nos têrmos regimentais (arts. 344, 
letra a, e 93, letra c), autoriza o Go­
vêrno do Estado do Espírito Santo, 
através do Departamento de Estradas 

de Roda~ autarquia daquele 
Govêrno -;···a. realizar operação de 
empréstimo ··rno no valor de US$ 
10.000.000,00 ~z milhões de dólares) 
para realização jJp Programa de Obras 
Rodoviárias conStante do Plano TrieM 
nal de Desenvolvimento. 

2. O Senhor Governador do Estado 
do Espírito Santo, no oficio dirigido 
ao Presidente do Senado, esclarece que 
"o custo glpbal do Programa de Obras 
Rodoviárias alcançará a cifra de Cr$ 
95.010.000,00 I noventa e cinco mi­
lhões e dez mil cru:reiros) ", do~ quais 
Cr$ 43.550.000,00 I quarenta e três mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta mJl 
cruzeiros) serão provenientes da fon­
te "Recursos Externos". 

Com os recursos provenientes do 
empréstimo externo, serão construí­
dos 507.5 l<m, de um total de 988 km 
constante do Plano Trienal. 

São as seguintes as estradas e os 
trechos a serem construídos com o re­
ferido recurso: 

km 

a) Mantenópolls-Alto Rlo-Nôvo Pancas .................. . 96 
53 
50 
98,5 
44 
40 
36 
90 

b) Barra de São Francisco-Ecoporanga .................. . 
c) Guaçuí-Bom Jesus do Norte (pavimentação) ......... . 
d) Mucurici-Montanha-Pinheiro <BR-101) ................... . 
e) Nova Venécia-Boa Esperança-Pinheiro ................... . 
f) Bom Jesus do Norte-Aplacá (BR-101) (pavimentação) ...... . 
g) Safra-Marataízes (pavimentação> ......................... . 
h) Colatina-Barra de São Francisco (pavimentação) ......... . 

TOTAL ........................................ .. 507,5 

3. O empréstimo será contratado pe­
lo Banco do Estado do Espírito Santo 
(ex-Banco de Crédito Agrícola do Es­
pírito Santo), para repasse ao Depar­
tamento de Estradas de Rodagem, no 
prazo de resgate mínimo de 5 (cinco) 
anos, e a taxa de juros será q, que !ôr 
admitida pelo Banco Central do Brasil 
para registro e financiamento, sendo 
fina.nciador um consórcio de bancos 
liderado pelo Internatlonal Comercial 
Bank Ltd. - 9/10 - Angel Cuort -
Londres. Cumpre esclarecer que o Se­
nhor Governador do Estado endere­
çou oficio In.• NG/0872, de 22 de 
maio de 1970 - Anexo 9) ao Senhor 
Presidente do Banco Central do 
Brasil consultando-o sôbre a possi­
bilidade de fixação de taxa de juros 
admitlda, tendo o Sr. Presidente do 
Banco Central respondido (Ofício n.0 

367/70, de 25 de maio de 1970.-

Anexo 6), que "não é conveniente a 
fixação prévia, pelo Senado, ou por 
Lei Estadual, da taxa de juros, em vis­
ta das oscilações a que está sujeito o 
mercado internacional", fa?:enti(• men­
ção, nos documentos legais, tão-sô­
mente "à taxa de juros admitida pelo 
Banco Central do Brasil". 

4. Constam do processado, alPm de 
farta documentação que nos habilita 
a conhecer com detalhe a operação e 
a sua finalidade, os documenros ne­
cessários e indispensáveis para apre­
Ciar pedidos desta natureza. 

5. A Comissão de Finanças, encarre-. 
gada do exame do mérito da matéria, 
opina pela concessão da autorização, 
nos têrmos do presente projf!tn de re­
solução, e a· .Comissão de ConstHuição 
e Justiça deu narecer pela jurid!cidade 
e constitucionalidade do .Pr<;>jeto, aten-

dldas que foram tôdas as exigências 
constitucionais e reglmen!als (art. 42, 
IV, da Constituição, e arts. ~42 e 343 
do Regimento Interno). 
6. Dessa forma, no âmbito da com­
petência regimental desta Comissão, 
nada há que possa ser oposto ao pre­
sente projeto de resolução. Ao con­
trário, tódas as medidas como a pre­
sente, que visem a propiciar às popu­
lações dos Estados melhores condi­
ções de vida, só podem .merecer a nos­
sa aproyação. 
7. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, ora sob o nosso· 
exame. 

Sala das Comissões, em 1.0 de ju­
lho de 1970. - Waldemar Alcântara, 
Presidente eventual - Eurico Rezen­

. de, Relator - Lobão da Silveira 
José Gulomard - Ruy Carneiro -
Petrõnío Portella. 

PARECERES 
N.0 s 419, 420 e 421, DE 1970 

sôbre o Ofício S-6/'10, do Sr. Go­
vernador do Estado do Rio de Ja­
neiro, solicitando autorização do 
Senado Federal, para aquêle Go­
vêrno, através da Superintendên­
cia Central de Engenharia Sani­
tária - SUCESA - obtenha 
financiamento externo junto ao 
Mediobanca Spa. - Itália, des­
tinado ao financiamento de "Pro­
jetos de Abastecimento de Arua 
da Baixada Fluminense". 

PARECER N.0 419 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

O Senhor Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, tendo em vista a 
exigência do art. 42, IV, da constitui­
ção, solicita autorização do Senado 
para que aquêle Govêrno, "através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária - SUCESA -i. au­
tarquia da Secretaria oe Estado de 
Agua · e Saneamento", possa obter 
empréstimo externo destinado ao fi­
nanciamento de "Projetos de Abaste­
cimento de Agua Integrado da Bai­
xada Fluminense", constituída dos 
Municípios de Nilópolis, Nova IguaÇu1 

São João do Meriti e Duque de Caxias. 

2. O Chefe do Executivo do Estado 
. do Rio. esclarece que o valor do em­
préstimo a . ser: con~raíd_o é 9.e •...... 
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Llt 922.506.108 (novecentos e vinte e 
dois milhões, quinhentos e seis mil, 
cento e oito liras italianas), a ser ob­
tido junto ao Mediobanca Spa. - Itá­
lia, e o seu resgate será feito em 90 
(noventa) meses, incluídos 18 meses 
de carência, à taxa de juros de 6,5% 
(seis e cinco décimos por cento) ao 
ano e aval do Banco do Estado da 
Guanabara S.A. Cumpre esclarecer 
que a SUCESA, objetivando a esco­
lha de firma que elaborasse os pro­
jetos, realizou a Concorrência Públi­
ca n.0 1/70 para o concurso dos pro­
jetos, na qual foi exigido financia­
mento de 80% (oitenta por cento) do 
custo dos Projetos. Como órgão fi­
nanciador. foi apresentado o Govêr­
no italiano, através do Mediobanca 
Spa. 
3. O Sr. Governador do Estado do 
Rio de Janeiro instrui seu pedido com 
os documentos que pelo art. 343, le­
tras a e b, do Regimento Interno, são 
indispensáveis para apreciar matéria 
desta natureza, a saber: 

a) parecer do ôrgão incumbido da 
política econômico-financeira do Go~ 
vêrno Federal (através do Ofício n.0 

70/22 - CEMPEX - Firce - Banco 
Central do Brasil, de 25 de maio de 
1970 - em que autoriza o prossegui­
mento das. negociações com o finan­
cíador estrangeíro - cópia anexa; 

b) publicação oficial da autoriza­
ção do Legislativo Estadual para a 
operação (mediante o Decreto-lei n.0 

298, de 11 de junho de 1970 - que 
autorizou a autarquia SUCESA a con­
trair o empréstimo) - cópia anexa. 
4. Diante do exposto e estando a do­
cumentação exigida na mais perfeita 
ordem, opinamos pela aprovação da 
autorização, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 51, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro, através da Su­
perintendência Central de Enge­
. nharia Sanitária, obter financia­
mento externo, com garantia do 
Banco do Estado da Guanabara 
S.A., junto ao Mediobanca Spa. -
Itália, de!;<itinado ao financia­
mento de ''Projetos de Abasteci­
mento de Agua da Baixada Flu­
minense". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.1) - ~ o Govêrno do Estado 

do Rio de Janeiro autorizado a reali-

zar, através da Superintendência 
central de Engenharia Sanitária -
SUCESA - com garantia do Banco 
do Estado da Guanabara S.A., opera­
ção de empréstimo externo junto ao 
Mediobanca Spa. - Itália, destinada 
ao financiamento de ''Projetos de 
Abastecimento de Água da Baixada 
Fluminense•·. 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é de ....... . 
Li\. 922.506.108 (novecentos e vinte e 
dois milhões, quinhentos e seis mil, 
cento e oito liras italianas), à taxa 
de juros de 6,5% (seis e cinco décimos 
por cento) ao ano, e o seu resgate se­
rá feito no prazo de 90 (noventa) 
meses, incluídos 18 (dezoito) meses de 
carência, desde que atendidas as de­
mais exigências e condições dos ór­
gãos encarregados da politica eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 29 de ju­
nho de 1970. - Argemiro de Figuei­
redo. Presidente - José I.eite, Rela­
tor - Waldemar Alcântara __. Clodo­
mir Millet - Eurico Rezende - Raul 
6iuberti - Carvalho Pinto - Carlos 
Lindenberg - Duarte Filho. 

PARECER N.0 420 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Petrônio Portella 

Pelo presente projeto de resolução. 
apresentado pela Comissão de Finan­
ças nos têrmos regimentais, é o Go­
vêrno do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a realizar, através da Su­
perintendência Central de Engenha­
ria Sanitária - SUCESA, com ga­
rantia do Banco do Estado da Gua­
nabara S.A., operação de empréstimo 
externo de Lit. 922.506.108 <novecentos 
e vinte e dois milhões, quinhentos e 
seis mil e cento e oito liras italianas), 
junto ~o Mediobanca Spa. - Itália, 
destinada ao financiamento de "Pro ... 
jetos de Abastecimento de Agua da 
Baixada Fluminense". 

2. A Comissão de Finanças, exami­
nando o mérito da questão, opinou 
pela concessão da autorização solici~ 

tada pelo Senhor Governador do Es~ 
tado do Rio de Janeiro, nos têrmos do 
projeto de resolução ora sob nosso 
exame. 

3. Examinado o processado, verifi­
ca-se: 

a) ter sido "ouvidQ. o Poder Exe­
cutivo Federal". consoante dispõe o 
artigo 42, IV, da Constituição: "pare­
cer CEMPEX (Firce) n. 0 70/22, de 25 
de maio de 1970, do Banco Central do 
Brasil; 

b) terem sido atendidas as exigên­
cias dos artigos 342 e 343 do Regi­
mento Interna, oom documentQ.s que 
habilitam o Senado a conhecer per­
f.eitamente a operação, anexados o 
parecer do Banco Central do Brasil 
(CEMPEXl 70/22, de 25-5-70 e o tex­
to da lei estadual que autorizou a ope­
ração (Decreto-lei n.0 298, de 11 de 
junho de 1970). 

e) estar o projeto de resolução em 
condições, obedecidos que foram os 
melhores preceitos quanto à técnica 
legislativa. 

4. Dessa forma, a COmissão de 
Constituição e Justiça nada tem a 
opor a que o presente projeto de re­
solução tenha tramitação normal, 
pois constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 1.0 de julho 
de 1970. - Júlio Leite, Presidente 
eventual - Petrônio Portella, Rela­
tor - Carlos Lindenberg - Dina.rte 
Mariz - Milton Campos - Eurico 
Rezende - Josaphat Marinho 
Carvalho Pinto. 

PARECER N.0 421 

Da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 

Públicas e Povoamento 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O Senhor Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, em Ofício de 22 de 
junho do corrente ano, solicita ao Se­
nado Federal a competente autoriza­
ção para que possa aquêle Govêrno 
realizar operação de empréstimo ex­
terno, de novecentos e vinte e dois 
milhões, quinhentos e seis mil, cento 
e oito uras italianas (Lit. 922.506.108), 
através da Superintendência Central 
de Engenharia Sanitária - SUCESA, 
junto ao Mediobanca- Spa. -Itália, 
destinada ao financiamento de "Pro­
jetos de Abastecimento de Água In­
tegrado da Baixada Fluminense". 

2. O Senhor Governador, no referi­
do ofício, esclarece que o seu Govêr­
no tem procurado resolver os proble-
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mas de saneamento básico de seu 
Estado e ressalta: 

"Dentre as regiões que, sob êsse 
aspecto, mais o preocupa, situa .. 
se a da Baixada Fluminense, 
constituída dos Municípios de Ni­
lópolis, Nova Iguaçu, São João do 
Meriti e Duque de Caxias, onde 
habitam cêrca de 30% da popu­
lação fluminense. 

:Ê:sses municípios vêm participan­
do, como unidades admínistrati­
vas periféricas, da aglomeração 
metropolitana chama d a de 
"Grande Rio." e nela vêm se in­
tegrando de forma íntima, em­
bora pertencendo a um Estado 
diferente. Nesta última década, 
entretanto, diversificou-se sobre­
modo a função que desemp·et~ham 
no conjunto dessa aglomeração. 
De área periférica residencial, 
êsses Municípios galgaram posi­
ção de maior relêvo através do 
crescimento como centro indus­
trial e da ampliação das funções 
terciárias - comércio e serviços. 
As condições sanitárias dessa re­
gião não são boas. Os Municípios 
sofrem as cons·eqüências comuns 
às localidades em que não há 
abastecimento de água e esgota­
mento sanitário satisfatório. O 
abastecimento de água é precá­
rio e, Pràticamente, não há rêdes 
de esgotos sanitários na Baixada 
Fluminens·e. A incidência de 
doenças de veiculação hídrica é 
elevada. Em recentes estatísticas, 
em 178.000 pessoas examinadas, 
148.000 eram portadoras de ver­
minoses, das quais 80% se consti­
tuíam de crianças entre 7 e 14 
anos", 

3. A Comissão de Finanças, exami­
nando o mérito da matéria, opinou 
pela concessão da autorização solici­
tada, nos têrmos do presente projeto 
de resolução . .A Comissão de Consti­
tuição e Justiça nada opôs à normal 
tramitação do projeto, por ser o mes­
mo constitucional e jurídico, estando 
atendidas as exigências constitucio­
nais e regimentais. 

4. Vindo a matéria ao nosso exame, 
ex vi do disposto no artigo 90-B, n.0 

lU, do Regimento Interno, nada te­
mos a opor à autorização solicitada. 

Ao contrário, a autorizaÇão em tela 
só pode merecer a n~ concordân­
cia, uma vez que oa~... ·-, s oriundos 
da operação ser~regados em 
obras de fundam-e'tttàl interêsse para 
os habitantes da Baixada Fluminen­
se, ou seja, em abastecimento de 
água e em rêdes de esgotos sanitá­
rios. J!:sses dois campos devem, sem 
dúvida, merecer especial atenção dos 
governantes. 

Na atual fase de nossa civilização, 
de imenso adiantamento tecnológico, 
em que o progresso nos traz as mais 
variadas formas de contôrto, não po­
demos, evidentemente, nos esquecer 
das nossas populações interioranas, 
que merecem e devem ter o amparo 
e a ajuda de todos. 
5. Diante do exposto, esta Comissão 
opina pela aprovação do presente 
projeto de resolução. 

Sala das Comissões, em 1 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente eventual - Eurico Rezen­
de, Relator - Petrônio PorteÍia 
José Guiomard - Ruy Carneiro 
Lobão da Silveira. 

' 

PARECERES 
N.0 s 422, 423 e 424, DE 1970 

sôbre o Ofício n,0 S-7, de 1910, 
do Sr. Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, solicitando ao 
Senado Federal autorização para 
aquêle Govêrno efetuar operação 
financeira, em moeda estrangeira, 
no valor de US$ 5.000.000,00 (cin­
co milhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinada a financiar 
parte da execução do projeto do 
Interceptar Oceânico de Niteró!. 

PARECER N.0 422 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O Sr. Governador do Estado do Rio 
de Janeiro, nos têrmos do art. 42, IV, 
da COnstituição, solicita ao Senado 
Federal autorização para que aquêle 
Estado realize operação de financia­
mento em moeda estrangeira, no va­
lor deUS$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de dólares norte-americanos), desti­
nado a financiar parte da execução 
da obra do projeto do Interceptar 
Oceânico de Niterói. 

2. Pelo mesmo ofício, o Chefe do 
Executivo do Estado do Rio de Janei-

ro esclarece que, "em principio, o Es­
tado solicitou ao Banco d~ Brasil o 
concurso de sua agência em Nova 
Iorque para encaminhar entendimen­
tos com financiadores potenciais da­
quela praça", a partir de então -
prossegue o referidO ofício - o ne­
gócio evoluiu no sentido de ser o pró­
prio Banco do Brasil, por sua agência 
em Nova Iorque, o principal finan­
ciador, coordenando um grupo de ou­
tros banqueiros norte-americanos, 
fonnalizando, em reunião de sua di­
retoria, a. aprovação de um emprés­
timo ao Estado do Rio, com as se­
guintes características básicas: 

Valor: equivalente a US$ o o. o .. o .. 

5.000.000,00; 

Financiador: consórcio de Bancos 
norte-americanos, 1 ide r a dos pela. 
Agência do Banco do Br""il em Nova 
Iorque; 

Tomador: Estado do Rio de Janei­
ro, através da SUCESa; 

Garantia: do Banco do Br""il S. A.; 
Carta-Garantia: quotas do Fundo 

de Participação dos Estados e Muni­
cípios; 

Prazo: 5 {cinco) anos, com 2 (dois) 
de carência e amortização em pres­
tações semestrais a partir do 24.0 

mês; 

Juros: taxa móvel (equivalente a 
2% acima do custo médio dos recur­
sos especialmente captados para êsse 
fim), dividida nas seguintes parcelas: 

a) uma, correspondente a 1,75% 
acima da prime rate americana _._ 
8,5 + 1,75 = 10,25% - pagável em 
dó1ares diretamente à Agência do 
Banco do Brasil em Nova Iorque; 

b) outra, pagável em cruzeiros, no 
Brasil, a crédito da conta da Agên .. 
cia, composta pela diferença entre a 
taxa efetiva do emprêstimo e a letra 
a acima; 

Comissão: 1% sôbre o valor do em­
préstimo. 

s. A operação, como se vê, far-se-á 
sém o aval do Tesouro Nacional, pois 
que, sendo o Banco do Brasil também 
emprestador, sua garantia como ban .. 
co é bastante, simplificando, com isso, 
o processamento administrativo, não 
sendo necessária formalização de pri .. 
oridade do projeto pelo Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral, 
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embora o projeto seja prioritário de 
fato, pois saneamento é meta básica 
do Govêrno Federal. 

4. A solicitação do Sr. Governador 
do· Estado do Rio está Instruída com 
os docunlentos indispensáveis par a 
apreciar pedidos desta natureza (ar­
tigo 343, letras a e b do Regimento 
Interno): · 

a) parecer do órgão encarregado 
da política econômico-financeira. do 
G:ovêrno Federal para a operação 
(Ofício n.0 70/1-CEMPEX-Firce-Ban­
co Central do Brasil, de 12 de janeiro 
de 1970), comunicando que a Comis­
são, em sessão de 8-1-70, autorizou o 
início das negociações- cópia :.\nexa; 

b) publicação oficial do texto da 
autorização do Legislativo Estadual, 
para a operação (Oecreto-lei n.O 296, 
de lO de junho de 1970, autorizando 
a SUCESA a contrair o empréstimo 
com garantia do Govêrno Federal) -
cópia anexa. 

5. Como ~e vê, os documentos estão 
na mais perfeita ordem, razão por que 
opinamos pela aprovação da autori­
zação solicitada, nos têrmos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 52, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro, através da Su­
perintendência Central de Enge­
nharia Sanitária - SUCESA - e 
com aval do Govêrno Federal, a 
efetuar operação financeira em 
moeda estrangeira, no valor de 
llS$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de dólares norte ... americanos), 
destinada a financiar parte da 
execução do projeto do Intercep­
tar Oceânico de Niterói. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
db Rio de Janeiro a.utorizado, através 
da Superintelldência Central de En­
genharia Sanitária - SUCESA -, a 
efetuar operação financeira em moe­
da estrangeira, destinada a financiar 
parte da execução do projeto do In­
terceptar Oceânico de Niterói, desde 
que atendidas as demais exigências 
d'Os órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que se refere o artigo anterior é de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
dólares norte~altlericanos), pagável 
no prazo de 5 {cinco) anos, incluídos 
2 (dois) anos de carência, em pres­
tações semestrais, comissão de 1% sô­
bre o total do empréstimo, taxa de 
juros móvel (equivalente a 2% acima 
do custo médio dos recursos especial­
mente captados para êsse fim), divi­
dida nas seguintes parcelas: 

a) uma, correspondente a 1,75% 
acima da prime rate americana -
pagável em dólares na Agência do 
Banco do Brasil em Nova Iorque; 

b) outra, pagável em cruzeiros, em 
conta no Banco do Brasil. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publlcação. 

Sala das Comissões, em 29 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Prestden te - Eurico Rezende, Rela­
tor - Raul Giubertl - Carlos Lin­
denberg - Clodomlr Millet - José 
Leite - Bezerra Neto - Waldemar 
Alcântara- Carvalho Pinto- Duarte 
Filho. 

PARECER N.o 423 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Petrônio Portella 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, nos têrmos regimentais, o 
presente projeto de resolução auto­
riza o Govêrno do Estado do Ri<J de 
Janeiro a contrair empréstimo ex­
terno, através da Superintendência 
Central de Engenharia Sanitária -
SUCESA -, de até US$ 5. 000.000,00 
(cinco milhões de dólares) ou o seu 
equivalente em outra moeda, pagável 
em cinco anos, com dois de carência, 
destinado a fazer face às despesas de 
parte da execução do projeto do In~ 
terceptor Oceânico de Niterói. 

2. O mérito da questão foi devida­
mente examinado pela Comissão de 
Finanças, que opinou pela concessão 
da autorização solicitada, nos têrmos 
do projeto de resolução ora sob o 
nosso exame. 

3. No que compete a esta Comissão 
examinar, ressaltamos: 

a) quanto ao disposto no artigo 42, 
IV, da Constituição: foi ouv.ido o 
Poder Executivo Federal - Parecer 

FIRCE-OF-70/1, de 12 de janeiro de 
1970, que se reporta ao pronuncla.­
mento do CEMPEX (órgão do Banco 
Central do BrasJl); 

b) quanto aos artigos 342 e 343 do 
Regimento Interno: 

- foram anexados documentos que 
habilitam o Senado a conhecer per­
feitamente a operação, os recursos e 
a sua finalidade; 

- anexado parecer d1 órgão in­
cumbido da execução da politica fi­
nanceira do Govêrno Federal, parecer 
FIRCE-OF-70/1, de 12-1-70, acima 
aludido; e 

- publicação do texto da autoriza­
ção legal estadual para a operação: 
Decreto-lei n.o 296, de 10 de junho 
de 1970, do Estado do Rio de Janeiro; 

c) o projeto encontra-se redigido de 
acôrdo com os melhores preceitos de 
técnica legi~latlva. 

4. Diante do exposto, esta Comissão 
r1ada .tem a argüir contra o projeto 
de resolução, país constitucional e ju­
rídico. 

Sal,. das Comissões, em 1.0 de julho 
de 1970. - Júlio Leite, Presidente 
eventual - Petrônio Portella, Rela­
tor - Carlos Lindenberg - Argemiro 
d~ Figueiredo - Carvalho Pinto -
Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
- Dinarte Mariz - Milton Campos. 

PARECER N.0 424 

Da Comissão dos Estados para Alie ... 
nação e Concessão de Terras Públicas 

e Povoamento 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O presente projeto de resolução, 
apresentado pela Comissão de Finan ... 
ças nos têrmos regimentais (arts. 344, 
letra a, e 93, letra i), autoriza o Go­
vêrno do Estado do Rio de Janeiro, 
através da Superintendência Central 
de Engenharia Sanitária - SUCESA 
- autarquia da Secretaria de Estado 
de Águas e Saneamento, a contrair 
empréstimo de até US$ 5. 000.000,00 
(cínco milhões de dólares), para fa­
zer face às despesas com os estudos 
e parte da execução do projeto do 
Interceptor 10ceânico de Niterói. 

2. O Sr. Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, no Oficio G/2-864, de 
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19 de junho de 1970, dirigido ao Pre­
sidente do Senado. esclarece: 

"Em princípio, o Estado solicitou 
ao Banco do Brasil o concurso 
de sua agência ern NoVa Iorque 
para encaminhar entendtmentos 
com financiadores potenciais da· 
quela praça. O Govêrno Federal, 
através da Comissão de Emprés­
timos Exteriores, tomou conheci­
mento e considerou atendidas as 
exigências da legislação em vigor 
e das normas de política eco­
nômico-financeira necessárias à 
credenciação de negociações. 

A partir de então, o negócio evo­
luiu no sentido de ser o próprio 
Banco da Brasil, por sua agência 
em Nova Iorque, o principal 11-
nanclador, coordenando um gru­
po de outros banqueiros norte­
americanos. 

Agora, vem o Banco do Brasil for~ 
malizar, em reunião de sua Dire~ 
toria, a aprovação de um em­
préstJmo ao Estado, em moeda es­
trangeira, com as seguintes ca­
racterísticas básicas: 

Valor: o equivalente a US$ ...• 
5. 000.000,00 

F'inanctador: Consórcio de Bancos 
norte-americanos liderados pela 
Agência do Banco do Brasil em 
Nova Iorque. 

Tomador: Estado do Rio de Ja­
neiro, através da SUCESA. 

Gestor: Banco do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Garantia: do Banco do Brasil por 
conta própria. 

Carta .. Garantla; quotas do Fun .. 
do de Participação dos Estados e 
Municípios. 

Prazo: 5 tclnco) anos, com 2 
(dois) de carência e amortização 
em prestações semestrais. 

Juros: taxa móvel equivalente a 
2 'X aclma do custo médio dos re ... 
cursos especialmente captados pa­
ra êsse fim, dividida nll.'l seguin­
tes parcelas: 

a> uma correspondente a 1,75%, 
acima da prime rate america~ 

na - pagável em dóla.res; 

b) outra, pagável em cruzeiros. 
Impôsto de Renda: por conta do 

mutuário e incldentl!i.~bre a par-
cela em dólar. , ~~. 
Comissão: 1% rli!Jll, .. o total do 
empréstimo." 

3. O Banco Cen traJ do Brasil, no 
Parecer FIRCE Ol-70/1, de 12 de ja· 
neJro de 19'10, declara que a Comissão 
de Empréstimos Externos, CEMPEX, 
em sessão de 8-1-70, decidiu autori­
zar o inicio das negociações com os 
tinanciadores estrangeiros, ressalvan­
do que a eventual contratação da ope­
ração e a outorga do aval do Tesouro 
Nacional ficam condicionadas à ob­
servância da legislação em vigor e 
das normas da política econômico-fi­
nanceira do Govêrno Federal. 

4. Ê de se ressaltar que a operação 
pagar-se-á sem o aval do Tesouro pois, 
sendo o Banco do Brasil também e:m~ · 
prestador, sua garantia como banco 
é bastante, simplificando, com isso, o 
processamento administrativo. Não 
há, também, necessidade da formali­
zação de prioridade pelo Ministro dO, 
Planejamento e Coordenação Geral, 
embora o projeto seja prloritâ.rio d~ 
fato, uma vez que saneamento é uma 
das metas básicas do Govêrno Federal. 
5. A Comissão de Finanças, encar­
regada do exame do mérito da maté­
ria. opina pela concessão da autori­
zação, nos têrmos do presente projeto 
de resolução, e a Comissão de Cons­
tituição e Just1c;a deu parecer pela 
juridicidade e constitucionalidade ctO 
projeto, atendidas que foram tôdas as 
exigências constitucionais e regimen­
tais - art. 42, IV, da Constituição e 
arts. 342 e 343 do Regimento Inter­
no. 

6. Dessa forma, no âmbito da com­
petência l-egltnental desta Comissão, 
nada há que possa ser oposto ao pre­
sente projeto de resolução. Ao con­
trário, tôdas as medidas como a pre~ 
sente, que visem a propiciar às popu­
lações dos Estados melhores condições 
de vida, só podem merecer a nossa 
aprovação. 

7. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto ora sob nosso 
exame. 

Sala das Comissões. em I de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente eventual - Eurico Rezen .. 
de, Relator - Petrônio Portella 
José Guiomard - Ruy Carneiro -
Lobão da Silveira. 

o SR. PRESIDÍ:~ <Wilson Gon· 
çalves) - O exp~e):ltê lido vai ~ 
publicação. 'f' 

Sôbre a mesa, projeto de lei que se­
t·á lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 20, DE 1970 

Dec1ara de utilidade pública o 
Grupo de Promoção Humana -
G.P.H., com sede no Bairro do 
Cônero, Município de Nova Fri­
burgo, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- E declarado de utilldade 

pública o Grupo de Prámoção Huma­
na~ G,P.H., com sede no Bairro do 
Cônego, Praça de Sant'Ana, Muni­
cípio de Nova Friburgo, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrâ.rio. 

Justificação 

O Grupo de Promoção Humana, en­
tidade de caráter civil, sem fins eco~ 
nômicos e nem político-partidários, 
com sede no Baírro do Cônego, Mu­
nicípio de Nova Friburgo, Estado do 
Rio de Janeiro, foi fundado em 22 de 
julho de 1967, com seu Estatuto apro­
vado em Assembléia-Geral, realizada 
no mesmo ano, e registrado no Car~ 
tório de Pessoas Jurídicas, sob o n.o 
219, Livro A, em Nova Friburgo, no dia 
4 de outubro de 1967, reconhecido de 
Utilidade Pública Municipal por De­
liberação n. 0 872, de 8·5-68, registrado 
no Serviço de Censura de Diversões 
Públicas da Secretaria de Segurança 
Pública, sob o n.0 408, e inscrito no 
C.G.C. do Ministério da Fazenda, sob 
o n.• 30.552.996. 

o referido Grupo de Promoção Hu­
mana tem por fínahctade ajudar a re­
mover as causas da pobreza; a supe­
rar os casos individuais de miséria; 
colaborar eficientemente no planeja­
mento e execução de promoção hu­
mana das pessoas, grupos e comuni­
dades, através de processos e técni~ 
cas adequadas: concorrer para que a 
justiça social seja realizada dentro 
dos princípios sociais cristãos; cola­
borar com os órgãos governamentais 
nos programas de educação de base 
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e no desenvolvimento Integral do ho­
mem. 

Levado pelo espírito de justiça, é 
que submeto à apreciação de meus no­
bres p~res o presente projeto de lei 
que declara de utilidade pública o 
Grupo de Promoção Humana, de No­
va Friburgo, no meu Estado. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) ...:. O projeto de le! que acaba 
de ser lido será distribuído às comis­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon· 
çalves) - Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vascon­
celos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, entendo que o acontecido no 
dia de ontem, relativo à tentativa de 
um seqüestro de uma aeronave bra­
stleira, deve ser registrado nos Anais. 

Talvez não competisse a mim. por~ 
que existem s-empre as vozes autori~ 
zadas que devem falar com a cate· 
geria oficial. Mas, integrante da 
bancada governista, quero crer que 
interpreto o pensamentr de todos os 
representantes do Senado, e, por que 
'1ão dizer, da Nação brasileira, ao en· 
dereçar minhas mais sinceras e efu­
sivas congratulações à Fôrça Aé-rea 
Bras!le!ra, pela atitude de ontem, e 
que representou uma tomada de po­
sição, no meu modo de entender, cor­
reta contra aquêles que, ensandeci­
dos, procuram c.riar um clima de in­
compreensão em nossa Pátria . 

Um grupo ultraminoritário, dentro 
de uma aeronave, faz com que a vida 

r de inúmeros homens, mulheres e 
crianças, seja colocada em risco, 

., criando um problema grave e sério, 
que não pode ser minimizado, e que 
Só não teve conseqüências maiores 
por aquilo que atribuo à visão estra­
tégica da nossa gloriosa FAB, que, si­
lenciosamente de há muito vinha 
adestrando não só os seus oficiais 
mas, também, os seus soldados para 
dar ~ e me permita, Sr. Presidente, 
eu que sou tão fiel à minha lingua­
gem, usai: de- expreSsão pOpular -

um chega pra lá nessa atividade ter­
rorista que tantos embaraços tem 
criado ao noMo País. 

Desejo que a minha exaltação à 
FAB tenha sentido eminentemente 
correto de elogio, também ressaltan­
do essa verdadeira previdência do Es­
tado-Maior que, talvez, jamais pu­
desse ter sido antevista por aquêles 
brasileiros transviados do bom cami­
nho em que se tem um determinado 
propósito. 

Sr. Presidente, êsses fanáticos de 
tal maneira têm o raciocínio oblite­
rado que, não tendo auto-estima, co­
locam em posição de ameaça aque­
loutros que, inocentemente, embarcam 
numa aeronave, a fim de atingirem 
determinado destino, e se vêem obs­
taculados por êsses incidentes - no 
meu modo de entender - inaceitá­
veis, porque ameaçam a vida dos pas­
sageiros, criam no exterior atmosfera 
inteiramente desfavorável à nossa 
Pátria e que, em se realizando seus 
objetivos, que eu poderia classificar 
como de pirataria aérea, fazem com 
que a Nação bra~;ileira, em horas tão 
feUzes, mergulhe inesperadamente na 
tristeza e na angústia, como ontem 
áconteceu, durante aquêles momen~ 
tos de expectativas viv1dos num jato 
da Cruzeiro do Sul, pousado no Aero­
port.o do Galeão, sem que ninguém 
soubesse em que redundaria. Resultou 
no ferimento de um dos maiores pi­
lotos brasileiros, o Comandante Har­
ro Cyranka, de quem, Sr. Presidente, 
tenho orgulho de ser amigo e admi­
rador. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Quero, 
na oportunidade, dizer a V. Exa. que 
sua palavra não tem simplesmente 
um sentido de uma manifestação 
pessoal, porque ela traduz o pensa~ 
mento da Maioria desta Casa, da 
Bancada do Govêrno, com assento no 
Senado FederaL V. Exa., ao condenar 
a violência dos terroristas e ao ho­
menagear as fôrças legais que agiram 
eficientemente, não faz senão se 
transformar num intérprete fiel de 
seus colegas que integram a Maioria 
do Senado Federal. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a V. Exa. péla intervenção. 
Creio poder adiantar que interpreto 
não sàmente o pensamento da Maio­
ria governamental, pois, penso, que 
não haverá um Senador oposicionis­
ta, um Deputado que não comungue 
com os princípios ideológicos da re .. 
presentação arenista, que também 
não condene a ação vil, o crime per­
petrado de lesa-humanidade e de le­
sa-pátria, por aquêles que, ensandeci­
dos, como disse, criam embaraços â 
normalidade democrâtica pretendida, 
não apenas pelo Govêrno, mas por tô­
da a opinião pública brasileira. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. outro aparte? (Assentimento 
do orador.) - Concordo com o que V. 
Exa. está a expressar, mas me releve 
a circunstância de me cingir simples­
mente à Maioria, em nome dk qual 
tenho a honra de falar. 

O SR. V ASCpNCELOS TÓRRES -
Perfeito. Mas é tal o meu sentimento 
de brasilidade, ao proferir estas pala­
vras, no que tange principalmente ao 
Senado, que eu, Sr. Presidente, desa­
fio e duvido que haja uma voz sequer 
aqui discordante. E, se houvesse, ela 
teria que se manifestar, porque hoje 
não se trata apenas, no caso que ocor­
reu, do Govêrno e sim em têrmos de 
Brasil. Quem procede da maneira por 
que os terroristas procederam, não 
fere apenas essa ou aquela legenda 
partidátía. Fere o sentimento brasi­
leiro que é - isto é indiscutível - de 
repulsa unânime a êsses processos 
condenãveis e que só não jogam o 
Brasil em posição difícil, porque os se~ 
qüestros de aeronaves ocorrem não só 
na área Ocidental. Nos Estados Uni­
dos, no mesmo instante em que ocor­
riam os acontecimentos do Galeão, 
um jato norte-americano era desvia­
da para a cidade de Havana. 

É, Sr. Presidente, uma loucura mis­
turada com crime que tem que ser 
profligada nos seus devidos têrmos. 
E quando em têrmos verde-amarelos 
eu falo, só digo que êsses brasileiros 
desviados do bom caminho da Pátria 
fazem o jôgo dos inimigos da demo­
cr!\tia, atuam no sentido do retarda­
mento do processo democrático que se 
intenta restabelecer; e, mais do que 
isso, criam perigo, risco para aquê­
les que nada têm a ver com êsses pi-. 
ratas modernos - condenados por 
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todos nós pelos processos que usam, 
chegados de perto à metodologia to­
talitária que é, justamente, a de criar 
aquela atmosfera do "quanto pior, 
melhor". Quanto pior para o Bra­
sil, melhor para a4.uêles que não .têm 
êsse sentimento sacrossanto de Pá­
tria e fazem com que tôda a Nação 
brasileira fique em momentos de so­
frimento e de angústia - como ocor­
reu ontem, relativamente às pessoas 
que se encontravam na aeronave, in­
clusive dois filhos de um suplente de 
Senactur da República. 

Ergo a minha voz e já agora a Li­
derança me respaldou para que fa­
la.~se em seu nome. E antes da che­
g·acta do Pl·esidente do MlJB disse que 
falava em nome de todos, o Senado. 
Quero t'azer justiça ao Senador Os­
car Pas.so.s. S. Exa. sempre comlJateu 
o terrorit-mo desde o instante em que 
assumiu a Presidência do MDB. Em 
têrmos de Senado, respondo ao meu 
eminente Líder que falava em nome 
de todos nós, brasileiros, não em têr­
mos de Senado. Acho que estava in­
terpretando, como penso que in ter­
preto, o pensamento de tõda a opi­
nião pública brasileira. 

O Sr. Oscar Passos - Permite-me, 
V. Exa., um aparte? <Assenthllento 
do oradOl'.) De nossa parte, nobre 
Senador Vasconcelos Torres, V. Exa. 
interpreta o pensamento do Movi­
mento Democrático Brasileiro, que em 
tôdas as oportunidades tem-se ma­
nifestado contra o terror, contra os 
hábitos dos seqüestradores, que põem 
em risco a segurança do bem público 
e a vida de seus semelhantes. V. Exa., 
portanto, fala em nosso nome. Agra­
deço que V. Exa. tenha feito essa re­
ferência à opinião manifestada coe­
rentemente, em tôdas as oportunida­
des, pelo Partido que tenho a honra 
de presidir. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Nem poderia ser de outra maneira, 
porque a oposição representada por V. 
Exa. não pode ser identificada com 
aquêle outro tipo de contestação. 

Quero fazer justiça ao MDB porque 
acho que êsse Partido deseja atingir o 
poder através das urnas e nunca por 
êsses processos violentos, antidemo­
c.rá ticos, que não se coadunam com o 
pensamento político representado 
nesta Casa - principalmente: ~esta 

Casa - peloa integrantes da Opo­
sição. 

Acho que mtt!·:Hpressei cem por 
cento correto, relf~Vamente à conde­
nação dêsse ato terrorista ocorrido no 
dia de onWm. Desejava, e quero dar 
ênfase a isto, ressaltar o trabalho 
anônimq que estava sendo feito pela 
Infantaria de Aeronáutica, pelos nos­
sos oficiais aviadores e por aquêles 
que encontravam oportunidade de de· 
monstrar que, ao seu tempo, teria que 
haver uma reação a essas tentativas 
criminosas. Não me vou deter nos 
detalhes da operação porque são do 
conhecimento público, mas no meu 
mndo de julgar as coisa.:;, acho que foi 
perfeita e que se se deve elogiar a 
Fôrça Aérea Brasileira. quero deixar 
bem patente também o meu tributo 
de admiração aos tripulantes do jato 
da "Cruzeiro do Sul", representados 
na pessoa de um dos maiores pilotos 
do mundo, o terceiro com mais horas 
de vôo, o Comandante Harro Cyranka. 
A sua calma e D seu sangue frio e -
por que não dizer? - o seu patrio­
tismo fizeram com que o Brasil desse 
uma liçào a todo o mundo, que está 
enfrentando problemas terroristas e 
de seqüestro. Ele, arriscando a sua vi­
da, foi vitima de um ferimento. Mas 
póde demonstrar que talvez esteja 
chegando a hora dos desavindos do 
bom-caminho serem chamados às fa­
las, entendendo. que, isoladamente, 
criam problemas para o nosso País e 
para a nossa Pátria. 

Sr. Presidente, hoje, há um princí­
pio filosófico-político, adotado nos 
Estados Unidos e em outras partes do 
mundo, que diz o seguinte: "ame~o 

ou deixe-o" . .Os Estados Unidos dão 
a liberdade. mas aquêles que não o 
amam ~ue saiam fora. No Brasil, 
também, já se está adotando o mes­
mo princípio. Já tive oportunidade de 
ver, aqui, alguns plásticos com esta 
mensagem: "quem não ama o Brasil, 
deve deixar o Brasil." Mas. deixar o 
Brasil por processos pacíficos e não 
desta maneira. que tanto fere os sen­
timentos de humanidade, de cordiali­
dade, de solidariedade humana, le­
vando a ameaça àqueles que nada 
têm a ver com os princípios defen­
didos por quantos praticam o terra~ 
rismo em nossa Pátria. 

Ao encerrar estas considerações, 
endereço um elogio, já agora, em no-

me do Senado à nossa Fôrça Aérea 
Brasileira. PossQ':.lalat em nome do 
Senado, porque, a .. rança do MDB, · 
através do seu Presidénte, a tanto me 
autorizou. Assim, também a Lide­
rança da ARENA me considera auto­
rizado, para falar em seu nome. Es­
tendo o elogio ao Ministro Márcio de 
Souza e Mello, aos integrantes da 
Guarnição Militar do Galeão e, tam­
bém, talvez êste o elogio mais direto, ao 
Presidente Emílio Garrastazu Médici 
que, tendo tomado conhecimento, nos 
primeiros momentos, do que ocorria, 
traçou, pessoalmente, as diretrizes co­
roadas totalmente de êxito, com um 
final feliz para o Brasil e para a Fôr­
ça Aérea Brasileira. 

Sr. Presidente, acho que o Senado 
não podia deixar de registrar êstl:' 
acontecimento, no dia de hoje. Por 
êste motivo, sendo eu o primeiro ora~ 
dor inscrito para de outro tema tra­
tar, dêle abdiquei, a fim de que a pri­
meira oração, nesta Casa, fôsse, jus­
tamente, sôbre a ressonância do que 
ocorreu, hoje, e inspirou a atitude to­
mada pelo Govêrno da República, 
através da Fôrça Aérea Brasileira. 

Era o que queria dizer, Sr. Presi 
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Lê o 
seguinte discurso,) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, tive a 
honra de integrar, juntamente com os 
Senadores Bezerra Neto e Raul Giu­
berti. e por designação da Presidência, 
comissão especial para assistir aos 
trabalhos do III Encontro Nacional 
das Entidades de Crédito Imobiliário 
e Poupança, realizado nesta Capital, 
de 22 a 26 de junho findo. 

A oportunidade me foi útil e quero 
deixar registrado nos Anais da Casa, 
a importância alcançada, no contexto 
brasileiro, pelo Plano Nacional de Ha­
bitação que, nos últimos anos, vem 
gerando 48% dos novos empregos. 

O Dr. Mário Trindade, Presidente 
do BNH, em pronunciamento feito no 
dP-correr daquele Encontro, apontou as 
causas do êxito conseguido no setor 
habitacional, enfatizando o seguinte: 

a) a escolha de estratégia indireta 
para a solução dos problemas, obtend.o 

,.:;._~ 
.····.~ ... ,.~~ 
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a geração de empregos como objetivo 
tático para a produção de habitações 
e a formação de recursos; 

b) motivação de poupança para 
casa própria, como forma de utilizar 
motivação relativamente fácil, na con­
juntura econõmico-social, para mul­
tiplicação da eficiência dos recursos 
disponíveis, atendendo a maior m'lme­
ro de pessoas, em menor prazo, e ace­
lerando, conseqüentemente, o atendi­
mento popular; 

c) rapidez de ação para utilizar o 
potencial dos fatôres ociosos da eco­
nomia - mão-de-obra e indústria de 
construção civil - para mais rápido 
atendimento das necessidades sociais. 

O Plano Nacional de Hal)itação co­
locou a habitação como meio de gerar 
empregos, poupança, renda, consumo, 
atividade econômica e investimentos, 
para atingir a urbanização necessária, 
em desenvolvimento sócio-econômico 
acelerado. 

Patenteado está que o País perse­
gue, com entusiasmo, a solução de 
problemas prementes das áreas urba­
nas, conduzindo, ao mesmo tempo, o 
processo de urbanização nacional, pa­
ra que as populações rurais possam 
receber, a curto prazo, os influxos da 
nova política habitacional, assegu­
rando-lhes padrão de vida condizente 
com as conquista,.s do mundo moder­
no. 

O Ministro da Fazenda, Professor 
Delfim Netto, ao analisar o problema 
habitacional brasileiro, durante o III 
Encontro Nacional das Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança, as­
sinalou o seguinte: 

- "Em todos os processos históricos 
do desenvolvimento ecónômico, por 
mais diferenciados que êles tenham 
sido, por mais diferenciados que te­
nham sido os sistemas politicos que 
produziram ésse desenvolvimento, 
existe uma constante: o desenvolvi­
mento econômico é sempre acompa­
nhado por um rápido processo de ur­
banização, parte importante na trans­
formação política da sociedade que 
acompanha o processo de desenvolvi­
mento. 

Quando um país se engaja, portan­
to, num programa de desenvolvimento, 
há de entender e há de precaver-se 
quanto ao fato de que a urbanização 
será ainda mais rápida d.o que o ritmo 

de desenvolvimento que êle escolhera. 
Quein fala em urbanização fala em 
habitação. O grande drama dos ·pro~ 
cessas de desenvolvimento, quando 
não são pensados corretamente, é pro­
duzir crises habitacionais insuperá­
veis. Tivemos uma crise dessa dimen­
são. Hoje, felizmente, estamos supe­
rando êste problema. 

O processo de desenvolvimento exi­
ge, não sOmente formação de poupan­
ças. mas desenvolvimento de poupan­
ças. E um programa de urbanização 
rápido exige investimento imenso em 
habitações, Para que êsse programa 
possa ser realizado, portanto, de ma­
neira razoável, é preciso que o País 
construa um sistema de captação de 
poupanças dirigido para o problema 
habitacional. Sem essa construção é 
impossível realizar o desenvolvimento 
econômico com equilíbrio, é impossível 
realizar o desenvolvimento econômico 
com decência humana. 

O Brasil teve uma grande felicidade, 
formulou um programa de desenvolvi~ 
menta urbano que está sendo conduzi~ 
do, hoje, pelo BNH e que revelou as~ 
pectos realmente insus:peitáveis. Te~ 

mos investidos, hoje, recursos finan~ 
ciados pelo Fundo de Garantia, pelas 
letras imobiliárias e pelas cadernetas 
de poupanças - investimentos dire~ 

tos, portanto, que representam, talvez, 
40S"·(. dos investimentos totais - um 
bilhão e meio de dólares. Temos de 
lembrar q'lte isso foi feito, pràtícamen­
te, em 40 meses, em 36 II'.eses. 

Não é qualquer país, não é qualquer 
economia que possibilita mobUização 
de 1 bilhão e meio de dólares em pra­
zo tão curto. É preciso, realmente, que 
se descubram es·sas poupanças, que já 
existiam, que só não eram mobiliza­
das. O grande papel do Bapco Nacío­
nal da Habitação, o grande papel de 
todo o sistema de captação de pou­
panças foí transformar ·em ato aquilo 
que era simples potência. 

Tem razão o Dr. Garcia Rodriguez, 
quando diz que essa mobilização não 
produzia redução do nível geral de 
poupanças. Não, esta - e no caso 
brasileira o exemplo é concreto, é fla­
grante - é uma mobilização adicional, 
capaz de transformar aquilo que eram 
poupanças esparças, dispersas em todo 
um sistema economiCo brasileiro e 
conduzi-las para um sistema habita­
cional. 

Os investimentos em habitação, re­
presentam, hoje, cêrca de 20 a 25% 
do total dos investimentos nacionais, 
3,6o/c do produto nacional bruto dêste 
País. Isto é um esfôrço extraordiná­
rio, isto é um esfôrço que não existia, 
ou melhor, que não era transformado 
em ato, que não se transformava em 
investimentos, simplesmente porque 
não dispunhamos de um sistema inte­
ligente de captação. 

O papel, portanto, dêsse sistema de 
captação, que tem hoje 300 mil inves­
tidores, aproximadamente, em letras 
imobiliárias e qut=: tem 800 mil inves­
tidores em cadernetas de poupança; 
essa mobilização imensa de pequf>nas 
poupanças Itiostra o que é possível fa­
zer, quando conseguimos pensar no 
p r o c e s s o de desenvolvimento eco­
nômico. 

Não é só no plano habitacional; 
também no plano de saneamento, 
quase mil municípios brasileiros se 
beneficiam hoje dêste sistema de cap­
tação de poupanças que lhes está le­
vando uma elevação do padrão de 
saúde e, portanto, contribuindo de 
maneira decisiva para o desenvolvi­
mento econômico. 

Acredito que esta mobilização de 
poupanças representa a contribuição 
mais importante, a contribuição maior 
que podia ser esperada de um siste­
ma como aquêle que tivemos em tôr­
no do BNH. l!:le é um fato surpre­
endente, é uma lição que deveríamos 
aprender e sôbre a qual deveríamos 
meditar. 

A cada instante, e olhando para 
êste País, vemos os recursos não mo­
bilizados, vemos as energias perdidas, 
vemos as poupanças se esvaindo pela 
incapacidade do sistema de mobili­
zá-las. Se olharem para a agricultura, 
verão a produção de algodão dobrar 
de um ano para outro, sem que haja 
redução de nenhuma outra produção. 
O que é isto? Recursos que estavam 
no sistema, que já estavam em estado 
de potência, latentes no sistema. Mas 
foi preciso que o sistema cambial 
criasse condições para sua mobiliza­
ção. Quando dobramos a produção de 
algodão sem reduzir a produção de 
nenhum outro produto, é como se es­
tivéssemos criando, do nada, 200 mil 
toneladas de algodão, que são exata­
mente equivalentes à usina de Volta 
Redonda, isto é, a simples criação dos 
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instrumentos de captação dessa pou­
pan~a transforma em ato aquilo que 
é apenas potência. 

O desenvolvimento econômico é ês~e 
milagre, é o milagre de mobilizar o 
País; mobilizar aquilo que êle já tem, 
aquilo que êle não sabe que tem, mas 
que tem, e que, quando se criam as 
condições, quando se criam os veí­
culos, se transforma em ato. 

E ai estâ o exemplo que nos deu o 
sistema nacional de habitação, o 
exemplo que nos deu o Banco Nacio­
nal de Habitação, o exemplo que nos 
deu Mârio Trindade, esta figura sin­
gular no panorama brasileiro, por­
que é de uma audâcia, de uma pers­
picácia, de uma coragem e de uma 
insistência incomuns. 

Éle conseguiu pro"ar que existia 1 
bilhão e meio de dólares perdidos. ~le 
conseguiu mobilizá-los em mais de 4 
bilhões de dólares de investimentos 
em habitação. Isso, volto a insistir, em 
quarenta meses! É muito mais do que 
o nosso Dr. Garcia disse, realmente 
um investimento médio espantoso, da 
ordem de setenta, oitenta milhões de 
dólares, por mês. Setenta, oitenta mi­
lhões de dólares que não prestavam 
serviço algum a êste País, porque não 
podiam ser usados, simplesmente por­
que não sabíamos que êles existiam. 
E ag·ora, o Govêrno Federal vem jun­
tar-se aínda maís a êsse esfôrço, uni­
ficando as Caixas Econômicas Fe­
derais. Elas vão dar mais um empur­
rão extraordinário nesse sistema de 
captação de poupanças. 

A caderneta de poupança, na qual 
esperamos ver transformado o grosso 
das poupanças que serão conduzidas 
para o Sistema Nacional de Habita­
ção, é a conseqüência final dêsse sis­
tema que se iniciou timidamente com 
o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço. Eu me orgulho de haver par­
tici}Jado, naquele momento inicial, 
com Mário Trindade, do projeto ori­
ginal, que deu início a êsse Fundo de 
Garantia. E me felicito por ver que 
aquêle sonho, principalmente o so­
nho do nosso Mário Trindade, pôde 
ser realizado, porque êste País se dis­
pôs a realizá-lo, se dispôs a construir 
um Sistema Nacional de Habitação 
realmente surpreendente, porque êste 
Pals se dispôs a mobilizar as suas pou­
panças e pôde mostrar que essas pou­
panças existiam. Da mesma forma que 

realizamos isso, acredito que vamos 
realizar a nosso desenvolvimento eco­
nômico. Vamos repetir em 70 e nos 
anos seguintes a per~nce de 69. 
Vamos mobilizar oa_.-r-'Hcursos dêste 
Pais, os recursos humanos que não 
são demais. Antes, são de menos. Va­
mos mobilizar os recursos geográficos 
e os da nossa inteligência para, se­
guindo a programa que o Presidente 
da República estabeleceu, transformar 
êste País numa grande Nação". 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor 'Edmundo Levi. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LlNO DE MATTOS (Não foi 
revisto pelo orador.) -Sr. Presidente, 
QS pronunciamentos dos Ministros, 
professôres Delfim Netto, da Fazenda 
e Reis Velloso, do Planejamento, de 
estímulo à iniciativa privada para que 
intensifique as exportações de produ­
tos manufaturados brasileiros foram 
oportunas, oportunissimas. Mas, Sr. 
Presidente, a medida só obterá êxito 
se fôr apoiada por uma série de fatô­
res, entre os quais se destaca a neces­
sária e indispensável atuação das nos­
sas Embaixadas nos países que apre­
sentam mercados sensíveis aos nossos 
produtos. 

Louvável, sem dúvida, Sr. Presiden­
te, o pensamento do Govêrno brasilei­
ro de promover o incremento de nos­
sas exportações. Acho, todavia, que a 
iniciativa não deve ficar apenas nas 
palavras e entendimentos de gabine­
tes, deve ganhar sua real dimensão 
através de medidas que facilitem as 
exportações e criem estímulo para que 
nossas produtos possam concorrer em 
igualdade de condições no mercado 
internacional. 

O Brasil, Sr. Presidente, goza de 
uma situação privilegiada no que diz 
respeito a exportação, pois temos mui­
ta coisa para vender e podemos, em 
certa medida, impôr condições que 
nossos concorrentes não possuem. Tu­
do isso, entretanto, deverá ser apoia­
do maciçamente pelas autoridades, 
sem que estas se atemorizem com rea­
ções de outros paises, sejam éles quais 
forem. 

O problema da exportação de teci­
dos, por exemplo, está causando celeu­
ma, principalmente nos Estados Uni­
dos; exige certa cautela, certa preo­
cupação por parte de nossas autorida­
des, a fim de se evitar as provocações 
promovidas, quase que com certeza, 
por países concorrentes ou que nas 
desejam vender produtos que costu­
meiramente compramos dos Estados 
Unidos. 

o problema dos tecidos deve ser ex­
posto com franqueza pelo Govêrno, a 
fim de que o povo tome conhecimento 
de "Seus detalhes e não o conheça ape­
nas superficialmente. 

Quanto à reação norte-americana, 
proibindo a entrada de tecidas brasi­
leiros, por certo não foi analisada em 
profundidade pelos técnicos de Wash­
ington que talvez se tenham deixado 
impressionar por alguns produtores 
interessados em colocar seus produtos 
no mercado da vizinha nação. 

O Brasil, Sr. Presidente, inegàvel­
mente ganhará outra dimensão com 
o aumento da sua exportação, rumo a 
uma nação desenvolvida. 

Quando lembrei a necessidade de a.s 
palavras governamentais não se limi­
tarem a palavras mas se transforma­
rem em ação, é porque há necessidade 
de desenvolvimento do comércio in­
ternacional brasileiro e a idéia não 
é nova, vem se desenvolvendo há mui­
tos anos, com maior intensidade de 
vinte anos a esta parte. 

Lembro-me, Sr. Presidente, que em 
maio de !958, quando o atual Presi­
dente da República dos Estados Uni­
dos da América do Norte, Richard Ni­
xon, na qualidade de Vice-Presidente 
daquela nação, visitava a América La­
tina, com passagem pelo Brasil, tiv 
oport.unidade do ocupar a tribuna 
d~sta Casa, ~xatamente no dia 12 de 
maio de 1958, para examinar as ra­
zões que teriam levado populações de 
algumas nações americanas a uma 
ação violenta contra o vice-Presiden­
te norte-americano. A opinião públi­
ca está lembrada que houve cidades 
da América Latina em que o Sr. Nixr:m 
foi agredido a pedradas e apupado 
violentamente. 

Na análise que então tive oportu­
nidade de fazer, mostrei que estava 
aquêle politico norte-americano sendo 
vitima da reação, ou melhor, do efei-
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to de uma causa que era, exatamente. 
o tratamento desigual que a nação V'i­
zinha procurava dar aos paíse.s rta 
América Latina, no trato dos proble·· 
mas econômico-financelros. 

Dizia eu então, naquele discurso, 
que não era pensamento apenas nos­
so, ser o tratamento desigual porque, 
no Congresso norte-americano, no SP-­
nado da República daquele país, al­
guns colegas nossos se colocavam exa­
tamente nessa posição. 

Tive então o ensejo de transcrever 
palavras de dojs Senadores norte­
americanos. como consta do meu diS­
curso, publicado no dia 13 de maio 
de 1958. E, então, nestas palavras eu 
examinava o problerna: 

"Aliás, Sr. Presidente, não são 
sàmente os brasileiros que estra­
nham êsse comportamento norte­
americano quanto a alguns dos 
nossos problemas, como, especifi­
camente, o caso do café. A susci­
tação de dúvidas está partindo 
dos próprios meios políticos nor­
te~americanos. 

Não faz muito tempo, a Comissão 
de· Relações Exteriores do Senad0 
norte~amerícano, reuniu~se espe~ 

cialmente para examinar as re­
lações econômico-financeiras dos 
Estados Unidos com a América 
Latina. 

No decorrer dessa reunião, que eu 
friso da maior importância, o Se­
nador George Smathers declarou 
''ter a impressão de que os Esta~ 
dos Unidos da América do Norte, 
com relação à sua politica para 
com a América Latina, se encon­
trava à deriva, sem rumo." 

:t grave a observação, que não ê 
nossa, não parte de nenhum po­
lítico da América Latina: ela ê 
da própria Comissão de Relaqôes 
Exteriores do Senado dos Estados 
Unidos da América do Norte. É 

um Se n a do r norte-americano 
quem afirma, alto e em bom som, 
que,, no seu entender, a política 
norte-americana para com os 
paises da América Latina "está à 
deriva; isto é, sem rumo". 

Esta crítica recebeu imediata­
mente a colaboração do Senador 
Fulbright. que afirmou: "Os Es­
tados Unidos da América do Norte 

não estilo fazendo o suficiente 
parà os seus vizinhos da América 
do Sul no que se relaciona com 
a sua politica econômico-finan­
ceira". Acrescentou ainda: "No 
meu entender, têm mesmo feito 
muito pouco no setor econômico 
da America Latina". 

Então, Sr. Presidente, eu mostrava 
a causa da reação latino-americana 
contra a presença - ilustr~, sem dú­
vida - · do Chefe da nação norte­
americana. 

O Brasil, :,Itravés de seus homens 
de responsal:iilidade, pleiteava, e con­
tinua pleiteando, que seus Produtos 
primários fóssem mais bem pagos pe­
lo comércio importador internacional 
e, em particular, pelos vizinhos do 
Norte. 

Exigimos mais: era imperativo para 
nosso desenvolvimento econótnico o 
crescimento da indústria nacional, o 
que só se faria possível se tivéssemos 
mercado consumidor. 

Nesta linha de orientação. ainda 
ontem, Sr. Presidente, ocupou a tri­
buna desta Casa o Líder do Govêrno, 
o eminente Senador Filinto Müller, 
soUcitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, de pronunciamento do Sr. 
Ministro do Trabalho. Na oportuni­
dade, em aparte que S. Exa. me deu 
a honra de conceder, lembrei que, em 
1962, eu integrara Delegação d.e Par­
lamentares a uma reunião informal 
sob a égide da Organização dos Esta­
dos Americanos - OEA --, onde, fa­
lando em nome dos cole·gas do Se­
nado, pedi a atenção dos represen­
tantes dos países desenvolvid()s para 
o fato de que a nós não intetessava, 
absolutamente, receber favores e con­
selhos no s~ntido de esmolas ou de 
favorecimento, mas. sim, melhor com­
preensão para o valor do produto de 
nosso trabalho. 

Nessas condições foi que disse, no 
inicio do meu pronunciamento, que 
não bastam as palavras do Sr. Minis­
tro da Fazenda, do Sr. Ministro do 
Planejamento e nem mesmo do Sr. 
Presidente da República, se essas pa­
lavras não forem coadjuvadas, .segui­
das de providéncias prátJcas. 

Entendo que providência prática 
que, imediatamente, se pode tomar 
seria a mobilização das nossas Embai-

xadas, em todos os paises suscetíveis 
de se transformarem em mercados 
consumidores de produtos brasileiros, 
.para que elas se dediquem a esta ati­
vidade de natureza comercial. loca­
lizando mercado, locali.zando compra­
dores, deixando de ser diplomatas no 
velho sentido de mangas de renda 
para serem exatamente homens atu­
antes, decisivos, capazes de dar ori­
entação às nossas indústrias, às nos­
sas atividades econômico-financeiras, 
e, principalmente, aos nossos expor­
tadores para que êles, orientados e 
dirigidos pelos embajxadores e pelos 
elementos das Embaixadas, saibam 
onde se encontram os mercados ca­
pazes de consumir os nossos produtos. 

Aí, sim, as palavras se transforma­
rão em realjdade, e poderemos mar­
char para a exportação conduzindo a 
nossa Pátria para o rumo que a co­
loque entre os paises desenvolvidos, 
com renda per capita à altura da dig­
nidade humana. 

Creio, Sr. Presidente, que posso fi­
car por aqui. Fixei bem o reconheci­
mento de que foram oportunas as 
manifestações governamentais, mas 
que elas devem ter seguimento com 
ação prática e que, a mim me parece, 
a mobilização das Embaixadas dentro 
desta linha de orientação é aconse­
lhável, é necessáría, é imprescindível. 

Era. Sr. Presidente, o que eu dese­
java dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corr~a) - Há expediente sóbre a 
mesa, que vai ser lido pelo Sr. !.O-Se­
cretário. 

É lido o seguinte: 

Em 2 de julho de 1970 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que, terminada a licen­
ça em cujo gôzo me achava, reassumo 
hoje o exercicio do meu mandato. 

Atenciosas saudações. Flávio 
Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mef'a, requerimentoS que 
serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretârío. 
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São lidos e aprovados os seguin­
tes: 

REQUEIUMENTO N.0 132, DE 1970 

Nos têrmos dr_.. art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, re9ueiro dispen­
sa de interstício e prêvia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolu­
ção n.o 50, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Espírito Santo a obter em­
préstimo: externo, para realização do 
programa de obras rodoviárias, cons­
tantes do Plano Trienal de Desenvol­
vimento, a fim de que 'figure na or­
dem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Waldf'mar Alcântara. 

REQUERIMENTO N.• 133, DE 1970 
Nos têr:J.os do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.o 51, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Rio· de Janeiro a obter em­
préstimo destinado ao Projeto de 
Abastecimento de _\gua da Baixada 
Fluminense, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sess8.C' seguinte. 

Sala das Sessões. em 2 de julho de 
1970. - Waldemar Alcàntara. 

REQUERIMENTO N.0 134, DE 1970 
Nos·têrmos do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resoluçáo 
n.0 52, que autoriza o Oovêrno do Es­
tado do Rio de Janeiro a obter em­
préstimo externo, destinado a finan­
ciar parte da execução do projeto do 
Interceptar Oceânico rle Niterói, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala das Sessnes, em 2 de julho de 
1970. - Waldemar Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Os projetos, a que se refe­
rem os requerimentos aprovados, fi­
gurarão na Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A Presidência recebeu 
Ofício da Consultoria Jurídica do Mi­
nistério do Planejamento, encami­
nhando parecer sôbre p Projeto de 
Lei da Câmara n.0 4/69, solicitado 
àquele Ministério, tendo em vista_ a 
aprovação, em 5 de maio passado, do 
Requerim~nto do Sr. Senador Guido 
Mondin. 

A matéria será remetida a nóvo 
exame dâ Comissão de Inçll.istria e 
Comércio. 

COMPAR~CEM MAIS <),SRS. SE-
NADORES: · ,.\'!i?J' 

José Gulomard - Nvlo Brito -
Edmundo Levl - Milton Trlq,çlade -
Arnon de Mello - José Leite - Jo­
saphat Marinho - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Tvrres - Gilberto Mari­
nho - Milton Campos - Carvalho 
Pinto - Filinto Müller - Adolpho 
Franco - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Findo o período destinado 
ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 40 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 180, 
de 1968 <n.0 3 .576-B/66, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
comércio de lentes de contato e 
o exercício da profissão dos res­
pectivos técnicos, tendo PARECE­
RES, sob n.o> 411, 412, 413 e 414, 
de 1970, das Comissões: -de In­
dústria e Comércio, favorável; -
de Saúde, favorável, nos têrmos 
do Substitutivo que oferece; -
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade 
do Substitutivo da Comissão de 
Saúde; e - de Finanças, favorá:­
vel. nos térmos do Substitutivo da 
Comissão de Saúde. 

Sôbre a mesa, requerimento solici­
tando adiamento da discussão da ma­
téria, que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. 

É lido e aprovada o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 135, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra l, e 
274, letra d, do Regimento Interno, 
requeiro o adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 180, de 
1968, para a seguinte diligência: au­
diétJcia do Ministério da Saúde. 

Sala da:s Sessões, em ') de julho de 
1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqilência, a maté­
ria sairei da Ordem do Dia, a fim de 
ser cumprida a diligência solicitada. 

... 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves)-

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resoluçã.o n.• 47, de 
1970 (oferecido pela Comissã.o de 
Constituição e Justiça, como con­
clusão de seu Parec~r n.0 392, de 
1970>, que suspende a execução do 
art. 6.0 da Lei n.o 8.428, de 28 de 
novembro de 19G4, üo Estado de 
São Paulo, declarado Inconstitu­
cional pelo Supremo Tribunal Fe- . 
dera!. 

Em discussã.o o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, vou dar a discussão co­
mo encerrada (Pausa.) 

Està encerrada. 

Etn vqtação. 

Os Srs. senadores que o apro­
vam queiram permanecer ~entados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissã.o de Reda­

ção. 

!!: o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 47, DE \970 

Suspende a execução do artigo 
6.0 da Lei n.• 8.428, de 28-11-64, 
do Estado de São Paulo, declarado 
inconstitucional pelo Supremo· 
Tribunal Federal. 

Art. 1.o - Jt suspensa a execução 
do art. 6.0 da Lel n.0 8. 428, de 28 de 
novembro de 1964, do Estado de São 
Paulo, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Trihu­
nal Federal. 

Art. 2.o - Esta Resolução entrará 
em vigor na data. desta publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 3 

Discussão, em turno único 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade) do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 1, de 2969 
(n.0 1. 180-B/59, na Casa de ori­
gem), que isenta do pagamento 
de foros, taxas de ocupação e alu­
guel, os terrenos de marinha, 
acrescidos ou próprios nacionais, 
aforados ou ocupados pelas San-
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tas Casas de Misericórdia, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 230 e 231, 
de 1970, das Comissões: - de 
Saúde. favorável, solicitando o 
parecer da Comissão de Consti­
tuJção e Justiça; e - de Consti~ 
tuição e Justiça, pela inconstitu­
clona!Jdade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a. discussão. (Pausa.) 

Estã. encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado, feita a 
devida comunicação à. Câmara dos 
Deputados. 

1!: o seguil)le o projeto rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 1, DE 1969 

(N.0 1.180-B/59, na Casa de origem) 
Isenta do pagamento de foros, 

taxas de oçupação e aluguel os 
terrenos de marinha, acrescidos 
ou próprios nacionais, aforados 
ou ocupados pelas Santas Casas 
de Misericórdia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As Santas Casas e de­
~najs associações de assistência social, 
que mantêm hospitais e serviços ins­
talados em imóveis de propriedade cta 
União, ficam isentas do pagamento 
dos foros a que tais imóvejs estejam 
sujeitos, e habilitadas a obter, a títu­
h gratuiOO, o aforamenOO ou a cessão 
de uso dos imóveis que ocupem ou de 
que sejam locatárias. 

§ 1.o - Fazem jus aos favores da 
presente Lei as Santas Casas e de­
mais associações de assistência social 
que se tenham habilitado no mesmo 
ano- perante o Ministério da Saüde 
aos benefícios do Decreto-lei n.0 

9.846, de 12 de setembro de 1946, na 
forma de seu art. 5.0 

§ 2.0 - As prestações vencidas do 
fôro, aluguel ou taxa de ocupação, fi­
carão remidas no ato da concessão 
dos favores da presente Lei. 

Art. 2.0 -No caso de transferência 
dos terrenos a que se refere o artigo 
anterior, serã. sempre devido o laudê­
mio e restabelecida a cobrança do fõ­
ro ou da taxa de ocupação. 

Art. 3.0 - Cessarão os benefícios 
desta Lei, caso as instituições favore­
cidas percam o caráter beneficente e 
assistencial ou deixem de aplicar, in­
tegralmente no País, os seus rendi­
mentos para os respectivos fins. 

Art. 4.0 - A concessão dos favores 
da presente Lei será processada pelo 
Serviço do Patrimônio da União, na 
forma do Decreto-lei n.• 9. 760, de 5 
de setembro de 1946. 

Art. 5. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposi­
..sções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado núme­
ro 108, de 1968, de autoria da Se­

nhor Senador Desirê Guarani, que 
modifica o art. 75 do Código Bra­

sileiro do Ar, no tocante à explo­

ração .de serviços aéreos não regu­
lares. de carga, tendo PARECE­

RES, sob n.o' 326, 327, 328 e 329, 

de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela cops­
titucionalidade e juridicidade; -
de Transportes, Comunicações e 

Obras PúbHcas, pela rejeição; -
de Valorização da Amazônica, pe­
la rejeição; e- d• Segurança Na­

cional, pela rejei<}ão. 

Em discussão o projeto, em primeiro 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto serã. arquivado. 

:mo seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 108, DE 1968 

Modifica o artigo 75 do Código 
Brasileiro do Ar, no tocante à ex~ 
ploração de serviços aéreos não re­
gulares de carga. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam acrescentados ao 
artigo 75 do Decreto-lei n.O 32, de 18 
de novembro de 1966, modificado pelo 
Decreto-lei n.0 234, de 28 de fevereiro 
de 1967, os seguintes parâgrafos: 

~ 1.0 
- Obedecidos os respectivos 

requisitos legais e regulamentares pa­
ra funcionamento jurídico das entida­
des interessadas, o Ministério da Ae­
ronáutica. adotará medidas para faci­
litar o desenvolvimento, na Região 
Amazônica, dos servjços aéreos não 
regulares de carga, principalmente os 
destinados a abastecimento e escoa­
mento da produção regional. 

§ 2.0 
- Quando se tratar de emprê­

sa sediada na Região Amazônica, a au­
torização para operar serviços aéreos 
não regulares de carga poderá com­
preender as principais capitais da re­
gião Centro-Sul, cujos mercados se­
jam, simultâneamente, centros de 
abastecimento do norte do País e· de 
absorção dos produtos dessa região. 

~ 3.0 
- A emprêsa autorizada a 

operar serviços aéreos não regulares de 
carga não poderá, em tempo algum, 
transformar-se em emprêsa regular, 
sendo-lhe vedada a exploração,_ a 
qualquer titulo, de serviços aéreos re­
gulares. 

~ 4.0 
- As normas e condições para 

a exploração dos serviços aéreos não 
regulares de carga serão fixadas pelo 
Ministério da Aeronâutica, com vistas, 
shnultâneamente, ao desenvolvimento 
referido no parágrafo 1.0 e ao afasta­
mento da competição ruinosa ao 
transportador regular que opere ser­
viço idêntico. 

~ 5,0 - Essas normas e condições 
deverão fixar o limite mâxímo da fre­
qüência semanal admitida, o tipo de 
equipamento e a enumeração das car­
gas cujo transporte é facultado ao 
transportador não regular, com vistas 
a evitar o aliciamento, por êste, da 
carga que integra o mercado crlado 
ou incrementado pelo transportador 
aéreo regular. 
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-§ 6.o- _:_ Pal-a a exêcução' -dos servi­
ços aéreos não reg1Ihres de carga se­
rão utilizados os equipamentos exis­
tentes no País e retirados do tráfego 
por injunção da política de reequipa­
mento das emprêsas de transporte aé­
reo regular". 

§ 7.0 
- O Poder Executivo baixará, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) diaS, 
contados da data da presente Lei, as 
normas e condições a que se refere o 
parágrafo 4.0 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as dispbsições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Lino de Mattos, que altera o art. 
11 da Lei n.O 605, de 5 de janeiro 
de 1949, tendo PARECERES, sob 
n."' 154, de 1969, 321 e 322, de 1970, 
das Comissões: - de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridlcidade; - de Legislação 
Social (audiência aprovada em 
Plenário), pela aprovação; e - de 
Economia (audiência aprovada em 
Plenário) pela aprovação. 

Sôbre a mesa, requerimento de 
adiamento de discussi'i.o da matéria 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0 ':"' 

Secretário. 

lt lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 136, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
274, letra d, do Regimento Interno, 
requeir•J o adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144, de 
1968, para a seguinte diligência: au­
diência do Ministério do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Fetrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, a fim de ser cum­
prtda a dlligência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está concluída a matéria 
da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. {Pau.Sa.r 

• Nadâ m.ats havendo que tratar, vou 
encerrar à Sessão, antes 
os Sr.S. Senadores para Extra-
ordinária a às 17 
horas, com a 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 50, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 50, de 1970, apre­
s·entado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n.0 

416, de 1970, que autoriza o Govêrno 
do .Estado do Espirlto Santo, atravês 
do Departamento de Estradas de Ro ... 
dagem, com aval do Govêrno Federal, 
a realizar operação de empréstlmo ex ... 
terno no valor de US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares) ou o equi­
valente em outra m0eda, para rea­
lização do Programa de Obras Rodo­
viárias, constantes do Plano Trienal 
de Desenvolvimento, tendo PARECE­
RES sob números 417 e 418, de 1970, 
das Comissões: - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade: e - dos Estados para Ali­
enação e Concessão de Terras Públi .. 
cas e Povoamento, favorável. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 51, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 51, de 1970, apre­

sentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n.o 419, 

de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Ria de Janeiro, através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária, obter financiamen­
to externo, com garantia do Banco do 
Estado da Guanabara S.A., junto ao 
Mediobanca Spa. - Itália, destinado 

ao financiame41to de "Projetos de 

Abastecimento de Água da Baixada 

Fluminense", tendo PARECERES sob 

números 420 e 421, de 1970, das Co­

missões: - de Constituição e Justi­
ça, pela constitucionalidade e juridi­
cidade; e - dos Estados para Aliena­
ção e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento; "f:ivorá.vel". 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO ~· .,_ 
N.O 52, DE 1970 --'!,.&"é,< 

Discussão, em turno único, d~,~­
jeto de Resolução n.0 52, de 1970, apre­
sentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n.0 422, 
de 1970, que autoriza. o Governo do 
Estado do Rio de /Janeiro a efetuar 
operação financeira em moeda es-
trangeira, no valOr de ............. . 
US$ 5. 000.000,00 (cinco milhões de 
dólares norte~americanos) destinado 
a financiar parte da execução do pro­
jeto do Interceptar Oceânico de NI­
terói, tendo PARECERES sob números 
423 e 424, de 1970, das Comissões: -
de Constituição e Justiça pela consti­
tucionalidade e juridlcidade; - dos 
Estados para Alienação e Concessão 
de Terras Públicas e Povoamento, fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas.) 

ATA DA 69.a SESSÃO 
EM 2 DE JULHO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. WILSON 
GONÇALVES, FERNANDO CORRI':A 

E SOSI': FELICJANO 

As 17 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

José Guiomard - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmun.do Levi - Mil­
ton Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomlr Mlllet 
- Sebastião Archer - Petrônia Por­
tella - Slgelredo Pacheco - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Vllaça - Ruy carneiro -
Argemlro de Figueiredo - Domic;i9 
Gondim - Arnon de Mello - Le~n: 

dro Maciel - Júlio Leite - José L~i­
te - Antônio Fernandes - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres 
~ Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho- Milton· Campos - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - Lino de 
Mattos - José Fellclano - Fernando 
corrêa - Flllnto Müllér - Adolpho 
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Franco - Celso Ramos - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N.0 425. DE 1970 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Oficio n.0 3, de 
1970, do Supremo TribUnal Fe­
deral, remetendo cópia das notas 
taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação 
n.0 700, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionali­
dade dos artigos 4.0 , s.o, 6.0, 14, 17, 
18, 20 e 22 da Lei Paulista n.0 

9.271, de 16 de março de 1966. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O Supremo Tribunal Federal, em 

sessão plenária de 3 de maio de 1967. 

por unanimidade de votos, acolhendo 

a Representação n.0 700, do Estado de 

São Paulo, acordou em declarar a in­

constituciol).alidade dos artigos 4.0 5.0 , 

6.0 • 14. 17. 18. 20 e 22 da Lei n.0 9.271. 
de 16 de março de 1966. daquele Es­

tado, na forma das notas taquigráfi­

cas e acórdão que, por cópia, foram 

enviados ao Senado Federal com o Ofi­

cio n.O 31/69-P/MC. de 4 de dezembro 

de 1969, do Senhor Presidente daque­

la Suprema Côrte, em obediência à 
determinação constante do art. 42, 

VII, da Constituição do Brasil. 

A decisão proferida já transitou em 
julgado, uma vez que o acórdão a ela 

referente foi publicado no Diário da 

Justiça de 27 de dezembro de 1967. 

Observados que foram todos os trâ­
mites legais pertinentes à espécie, es-

ta Comissão submete à deliberação do 
plenário o seguiu te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 53. DE 1970 

Suspende a execução de dispo­
sitivos da Lei n,0 9.271, de 16 de 
março de 1966, do Estado de São 
Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
dos artigos 4.0 • 5.0 • 6.0 • 14. 17. 18, 20 e 
22 da Lei n.O 9.271, de 16 de março ele 
1966. do Estado de São Paulo. decla­
rados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, em decisão defini­
tiva. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em ~.0 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Eurico Rezende, Relator -
Carlos Lindenberg - Júlio Leite -
Carvalho Pinto - Josaphat Marinho 
- Dinarte Mariz - Milton Campos. 

PARECER N.0 426, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 29/70 
(n.0 14170-P/MC - Supremo Tri­
bunal Federal) do Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, 
remetendo cópias das notas ta­
quigráfieas do acórdão proferido 
naquela egrégia Côrte, nos autos 
do recurso ordinário em Mandado 
de Segurança n.0 16.456 do Estado 
de São Paulo, em que declarou a 
inconstitucionalidade da Lei Mu­
nicipal n.0 304/59, de Aguas de 
Lindóia, daquele Estado. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg· 

O Suprerr.o Tribunal Federal, ao 
apreciar o recurso ordinário em Man­
dado de Segurança n.0 16.456, do Es­
tado de São Paulo, declarou inconsti­
tucional a Lei Municipal n.0 304/59, 
de Águas de Lindóia naquele Estado. 

Do exame dos autos remetidos ao 
nosso conhecimento, depreende~se 

que a respeitável decisão respaldou­
se no fato de cogitar o mencionado 
diploma da anulação de impôsto que, 
pela ·nossa sistemã.tica constitucional, 
escapa à competência Municipal. 

Feitas as comunicações de praxe 
ao Senado Federal, através do Ofício 
n.O 14, de 1970. da Presidência daque­
la egrégia Cõrte, vem esta Comissão, 

dando cumprimento ao preceituado 
no art. 42, VII da Constituição e ao 
art. 86, letra b, do nosso Regimento 
Interno, apresentar à consideração de 
seus pares o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 54. DE 1970 

Suspende a execução da Lei 
Municipal n.0 304/59, de Aguas de 
Lindóia, Estado de São Paulo, jul-­
gada inconstitucional pelo Su­
premo Tribunal Federal, em de­
cisão defintiva prolatada aos 24 
de setembro de 1969. 

Art. 1.0 
- É suspensa a execução 

da Lei Municipal n.0 304, de 1959, de 
Aguas de Lindóia. Estado de São 
Paulo, declarada inconstitucional pe­
lo Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de ju­
lho de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Eurico Rezende - Júlio Lei­
te - Dinarte Mariz - Milton Cam­
pos - Josaphat Marinho. 

PARECER N.0 427. DE 1970 

da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 183, de 1968 (núme­
ro 257-B/67, na Casa de origem), 
que reconhece como de Grau Su­
perior, ao nível de graduação os 
estudos realizados em Seminá­
rios Maiores Católicos ou em es­
tabelecimentos equivalentes de 
outras confissões religiosas. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Reconhecer como de grau superior, 
ao nível de graduação, os estudos rea­
lizados em Seminários Maiores Cató­
licos ou em estabelecimentos equiva­
lentes em outras confissões religiosas, 
é o objetivo do projeto que vem ao 
exame desta Comissão. 

A proposição é originária da Câma­
ra dos Deputados e, ao estudá-la, 
anteriormente, esta Comissão decidiu 
ouvir o Conselho Federal de Educa­
ção, que se manifestou contrário, ten­
do em vista que já existe legislação 
dispondo sôbre o assunto. 

Convém salientar que o projeto é 
de 1967 e pouco depois, o Conselho 



Julho de 1970 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Se><ta-feira 3 11443 

Federal de Educação aprovava a In­
dicação n. 0 11, cujo teor é êste: 

"Os portadores de diplomas de 
Cursos de Filosofia em Seminà­
rios, de qualquer confissão reli­
giosa, com a duração mínima de 
dois anos, serão autorizados a 
prestar exame, em Faculdades de 
Filosofia, exclusivamente no Cur­
so de Filosofia, das disciplinas 
que, sendo parte do currículo do 
Curso de Licenciados em Filoso­
fia, tenham sido estudadas no 
curso de Seminário. 
Se aprovados nesses exames, que 
serão preliminares, os interessa­
dos püderão matricular-se no 
Curso de Filosofia da Faculdade. 
havendo vaga.s, independente­
mente de concurso vestibular, 
para concluir o curso de Filoso­
fia, cursando regularmente as 
disciplinas restantes no currículo 
de disciplina adotada pela Fa­
culdade." 

Essa primeira providência do refe­
rido órgão do Ministério da Educa­
ção procurou atender ao que a pro­
posição em curso no Congresso pre­
conizava. 

Por seu turno, o Decreto-lei núme­
ro 1.051, de 21 de outubro de 1969, deu 
nôvo rumo à questão, ao prever o 
aproveitamento, em cursos de Licen­
ciatura, de estudos realizados em Se­
minários Maiores, Faculdades Teoló­
gicas ou instituições equivalentes de 
qualquer confissão religiosa. 

Verifica~se, portanto, que o assun­
to de que trata o presente projeto já 
está atendido pelo ato legislativo de 
21 de outubro último, razão por que 
opinamos pelo arquivamento do pre­
sente projeto. 

Sala das Comissões, em 1.0 de ju­
lho de 1970. - Eurico Rezende, Pre­
sidente - Cattete Pinheiro, Relator 
- Adalberto Sena - Duarte Filho. 

PARECER N." 428, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara, n.0 23, de 1969 (n.0 890-C} 
de 1968, na Casa de origem), que 
fixa o horário de trabalho dos Re­
gistros Públicos e dá outras pro­
videncias. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Fixar o horário de funcionamento 
do serviço de Registro de Pessoas Ju-

rídicas, de Títulos e Documentos, de 
Imóveis e Propriedade Literária, Cien­
tifica e Artiltica, é o objetivo do Pro· 
jeto de Lei ·qtte vem ao exame desta 
Comissão. 

A justificativ~'de início, assinala: 
"o Decreto que nos propomos alterar 
data de 1939". E prossegue: 

"Foi modificado no ano seguinte 
quando lhe imprimiram nova re­
dação a nada menos do que em 
28 de seus artig04, ·mas no 11 não 
tocaram". 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara, o Relator frisa que 
"nenhuma modificação sugere o ilus­
tre Autor ao consignado no parãgrafb 
único do aludido artigo" (trata-se do 
art. 11, do Decreto n.0 4.857, de 9 de 
novembro de 1939). 

Em seguida, o mesmo Relator ad­
verte quanto à providência, desacon­
selhável, de ser necessária uma lei 
para modificar dispositivo de um de­
creto. Diz êle, porém: 

"A primeira questão a examinar 
é se lei necessita ser publicada 
para que se modifique o texto de 
um Decreto. Tem esta Comissão, 
invariàvelmente, respondido pela 
negativa. A correção legislativa se 
tem reservado para os decretos· 
leis." 

Mesmo diante dêsse entendimento, 
o eminente Relator levantou a preli· 
minar de que a matéria de que trata 
o Decreto n.0 4.857/39 é da atribui· 
ção do Poder Legislativo. O então 
Chefe do Govêrno, usando de Poder 
discriminário, praticara ato equívoco, 
o qual seria licito ser corrigido por 
meio de lei. 

Diante de tal entendimento, a Co­
missão acompanhou o Relator e con­
siderou constitucional e jurídica a 
proposição. O Plenário, também, apro­
vou a matéria. 

Parece que não vinga o argumento 
de que é cabível a votação de lei, pelo 
Congresso Nacional, para moditicar o 
texto de decreto, cuja competência é 
privativa do Presidente da República 
(art. 81, IID. Ainda mais quando a 
Lei modificaria apenas o "caput", dei­
xando o parágrafo único inalterado. 

Não é cabível, no caso, a invocação 
de que o projeto, como se encontra, 

não modifica o citado decreto, constl .. 
tuindo medida autônoma. 

Mesmo aceita essa afirmação, a 
medida é injuridica, pôsto que contém 
norma "regulamentadora", própria de 
um decretO e não de uma lei. 

Diante do exposto, opinamos pela 
rejeição do projeto, por injuridicidade. 

Sala das Comissões, em 1.0 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Eurico Rezende - Julio Leite 
Milton Campos - Dinarte Mariz -
Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) - Está finda a leitura do ex· 
pediente. / 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a propósito do discur­
so que, ontem, Pronunciei, sôbte a 
ferrugem que está ameaçando a ca­
feicultura brasileira, o jornal O Esta­
do de São Paulo noticiou a matéria 
resumindo~a nestes têrmos: 

"Em Brasilia, o Senador Lino de 
Mattos responsabilizou ontem o 
Govêrno atual e os anteriores pelo 
"descuido" de não ter sido rea­
lizado estudo sôbre a ferrugem''. 

Como se vê, o jornalista fêz um re­
sumo que dá margem a interpreta­
ções capciosas, dando a impressão de 

que Senador, na Oposição, formulei 
acusações· pelo prazer de as formular, 
porque o jornalista não acrescentou as 

razões principais que eu apresentava. 

Afirmei, realmente, que o Govêrno 
Brasileiro estã despreparado para ·de­
fender a lavoura cafeeira da praga 
denominada ~'ferrugem", apesar de 
ser a mesma conhecida há 109 anos. 
Logo, o Govêrno atual e os governos 
anteriores sabiam da existência da 
Hemileya vastatrix, da ferrugem, por­
que a mesma havia atacado cafêzais 
da Ásia, do Arquipélago da Malásia, 
da Sumatra e da AfrJca. Isto, desde: o 
ano de 1861. Foi o principal do pro-
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nunciamento feito, ontem, na parte 
que responsabilizei as autoridades go~ 
vernamentais. Foi um descuido, des­
cuido imperdoável, tanto mais grave 
que, em certa época, o Govêrno Brasi­
leiro importou mudas de café da Su­
matra, qual'l:do' gassava a praga na­
quela região. 

Era, Sr. Presidente, o que desejava 
dizer. fMuito bem! Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não havendo mais orado­
res inscritos, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 50, de 
1970, apresentado pela Comissão 

de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.0 416, de 1970, que 

autoriza o Govêrno do Estado do 
Espírito Santo, através do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem, 
com aval do Govêrno Federal, a 
realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ ...... . 
10.000.000,00 (dez milhões de dô­
lares) ou o equivalente em outra 
moeda, para realização do pro­
grama de obras rodoviárias, cons­
tantes do Plano Trienal de De­
senvolvimento, tendo PARECE­
RES sob n.0 • 417 e 418, de 1970, 
das Comissões: -de Constituição 
e Justiça, pela constítucionalida­
de e juridicidade; e - dos Esta­
dos para Alienação e Concessão 

de Terras Públicas e Povoamento, 
favorável." 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

~~o havendo quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram per ma n e c e r sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto ira à Comissão de Reda­
ção. 

11: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 50, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Espírito Santo, através do De­
partamento de Estradas de Roda­
gem, com aval do Govêrno Fe­
deral, a realizar operação de em­
préstimo ex te r n o no valor de 
US$ ·10.000.000,00 (dez milhões 
de dólares) ou o equivalente em 
outra moeda, para realização do 
Programa de Obras Rodoviárias, 
constante do Plano 'l'rienal de 
Desenvolvimento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Espi'•·ito Santo autorizado, através 
do Departamento de Estradas de Ro­
dagem, com aval do Govêrno Federal, 
a obter empréstímo externo, destina­
do a flnanciar a realização do Pro­
grama de Obras Rodoviárias, constan­
te do Plano Trienal de Desenvolvi­
mento, desde que atendidas as de­
mais exigências dos órgãos encarre­
gados da política econômico-finan­
ceira do Gdvêrno Federal 

Art. 2.0 - O valor da opera.ção a 
que se refere o art. 1.0 é de US$ .... 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares) 
ou o equivalente em outra moeda, no 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, à 
taxa de juros admitida pelo Banco 
Central do Brasil para o registro dos 
financiamentos da espécie, obtidos no 
exterior. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 2 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 51. de 
1970, apresentado pela Comissão 
d~ Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.0 419, de 1970, que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Rio de Janeiro, através da Supe­
rintendência Central de Enge­
nharia Sanitária, obter financia­
mento externo, com garantia do 
Banco do Estado da Guanabara 
Sociedade Anônima, j u n to ao 
Mediobanca Spa. - Itália, desti­
nado ao financiamento de "Pro­
jetos de Abastecimento de Agua 

da Baixada Fluminense", tendo 
PARECERES sob n.0s 420 e 421, 
de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade; e 
- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras PUblicas e 
Povoamento, favorável.'' 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

J!: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 51, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Est3do 
do Rio de Janeiro, através da Su­
perintendência Central de Enge­
nharia Sanitária, obter financia­
mento externo, com garantia do 
Banco do Estado da Guanabara 
S.A., junto ao Mediobanca Spa. 
- Itália, destinado ao financia­
mento de "Projetos de Abasteci­
mento de Agua da Baixada FJu­
minense11, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro autorizado a reali­
zar, através da Superintendência Cen­
tral de Engenharia Sanitária 
SUCESA - com garantia do Banco 
do Estado da Guanabara S.A., opera­
ção de empréstimo externo junto ao 
Mediobanca Spa. - Itália, destinado 
ao financiamento de "Projetos de 
Abastecimento de água da Baixada 
Fluminense". 

Art. 2. 0 - O valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é de Lit. . . 
922.506.108 (novecentos e vinte e dois 
milhões, quinhentos e seis mil, cento 
e oito liras italianas). à taxa de juros 
de 6,5% <seis e cinco décimos por 
cento) ao ano, e o seu resgate será 
feito no prazo de 90 <noventa) meses, 
incluídos 18 (dezoito) meses de ca­
rência, desde que atendidas as demais 
exigências e condições dos órgãos en-
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carregados da política econômico-fi­
nanceira do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) -

Item 3 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 52, de 
1970, apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.o 422, de 1970, que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Rio de Janeiro a efetuar opera­
ção financeira em moeda estran­
geira. no valor de USS 5. 000.000, 
<cinco milhões de dólares norte­
americanos) destinado a finan­
ciar parte da execução do projeto 
do Interceptar Oceânico de Nite­
rói, tendo PARECERES sob n.0 • 

423 e 424. de 1970, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça pela 
Constitucionalidade e Jurictlcida­
de; - dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras PúbliCas e 
Povoamento, favorável." 

Em discussão o projeto. 

Tem a palavra o Sr. Senador Arge­
miro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO <Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, antes que o Senado vote 
êste projeto desejava fazer uma ob­
servação no sentido de que, na reda­
ção final, não ocorra mais o que está 
acontecendo agora. É o seguinte: há 
uma divergência evidente entre a 
ementa do projeto de resolução e o 
texto. A ementa refere-se ao aval, à 
garantia do Govêrno Federal. e o tex­
to do projeto, aprovado na Comissão 
de Finanças, não contém esta dispo­
sição. 

Então, Sr. Presidente, para preva­
lecer o projeto e não a ementa, e se 
estttbelecer a harmonia entre as duas 
partes, eu pediria a atenção da Mesa 
ro sentido de que, na redação final, 
se fizesse a retificação, se estabele­
cesse a harmonia entre a ementa e o 
texto do projeto. (1\fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa) - v. Exa. será atendido na 
retificação solicitada em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a pa­
lavra encerro .. a discussão. 

Em votação. i,\;. . 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto apro~ 

vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 52, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro, através da Su­
perintendência Central de Enge .. 
nharia Sanitária - SUCESA - e 
com aval do Govêrno Federal, a 
efetuar operação financeira em 
moeda estrangeira, no valor de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
dólares norte-americanos), desti­
nada a financiar parte da exe­
cução do projeto do Interceptar 
Oceânico de Niterói. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro autorizado, através 
da Superintendência Central de En­
genharia sanitária - SUCESA -. a 
efetuar operação financeira em moe­
da estrangeira, destinada a financiar 
parte da execução do projeto do In­
terceptar Oceânlco de Niterói, desde 
que atendidas as demais exigências 
dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 2.0 
- O valor da operação a 

que se refere o artigo anterior é de 
USS 5.000.000,00 rcinco milhões de 
dólares norte-americanos), pagável 
no prazo de 5 f cincol anos. incluidos 
2 fdois) anos de carência, em presta­
ções semestrais, coruissão de 1 "'7r sô­
bre o total do empréstimo, taxa de 
juros móvel I equivalente a 2o/r acima 
do custo médio dos recursos especial­
mente captados para êsse fim), divi­
dida nas seguintes parcelas: 

a) uma, correspondente a 1,75% 
acima da prime rate americana -

pagavel em dólares na Agência do 
Banco do Brasil em Nova Iorque; 

b) outra, pagável em cruZeiros, ém 
conta no Banco do Brasil. 

Art. 3.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que sera lido pelo sr. 1.0 -Se­
cretário. 

:t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 I37, DE 1970 

Nos· têrmos dos arts. 211, )etra p, e 
315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta .discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 50, de 
1970, que autoriza o Govêrno dó Esta­
do do Espírito Santo, através do De­
partamento de Estradas de Rodagem, 
com aval do Govêrno Feder~l, a rea­
lizar operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 10.000.000,00 <dez mi­
lhões de dólares) ou o equivalente em 
outra moeda, para realização do pro­
grama de obras rodoviárias, constante 
do Plano Trienal de DesenVolvimento. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Sigefredo J.>acheco. 

O SR. PRESIDENTE (fernando 
Corrêa) - Em consequência, passa-se 
à imediata aprovação da redação fi .. 
nal, que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre .. 
tário. 

1t lida a seguinte: 

PARECER N.0 429, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re ... 
solução n.0 50, de 1970. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n. 0 50, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Espirito Santo, através do De­
partamento de Estradas de Rodagem, 
com aval do Govêrno Federal1 a reali­
zar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 10.000.000,00 r dez mi­
lhões de dólares! ou o equivalente em 
outra moeda, realização do programa 
de obras rodoviárias, constante do 
Plano Trienal de Desenvolvimento. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Nogueira da Gama, Presiden­
te - Cattete Pinheiro, Relator - Jo .. 
sé Leite. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 429, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 50, de 1970. 

.Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos tênnos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, ..... 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 , DE 1970 

Autoriza o Govêmo do Estado 
do Espírito Santo, através do De~ 
partamento de Estradas de Roda­
gem, com aval do Govêrno Fe­
deral, a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 
10.000.000,00 (dez milhões de dóla­
res) ou o equivalente em outra 
moeda, para realização do progra­
ma de ol;lras rodoviárias, constan­
te do Plano Trienal de DesenvoJ .. 
yimento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o· Govêrno do Estado 

do Espírito Santo autorizado, através 
do Departamento de Estradas de Ro­

dagem, com aval do Govêrno Federal, 
a obter empréstimo externo, destlna­
do a financiar a realização do progra­
ma de ob.ras rodoviárias, constante do 
Plano Trienal de Desenvolvimento, 

desde que atendidas às demais exigên­
cias dos órgãos encarregados da polí­
tica econômico-financeira do Govêr­
no Federal. 

Art. 2.0 - O valor da operação a que 
se refere o artigo 1.0 é de US$ ..... . 
10.0ClO.OOO,OO (dez milhões de dólares) 
ou o equivalente em outra moeda, no 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, à ta­
xa de juros admitida pelo Banco 9en­
tral do Brasil para o registro dos fi­
nanciamentos da espécie, obtidos no 
exterior. 

Art. 3.o - Esta resolução entra em 
vlg()r na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTJ;: (Fernando 
Corrêa) -- Em discussão a redação 
final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. <Pausa.) 

EStá encerrada. 

-·Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada:. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sóbre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

É lido e aprovado 6 seguinte 

REQUERIMENTO N.0 138, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 51, 
de 1970, que autori~a o Govêrno do 
Estado do Rio de Janeiro, através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitâ.ria, a obter financia­
mento externo, com garantia do Ban­
co do Estado da Guanabara S.A., jun­
to ao Mediobanca Spa. Itália, desti­
nado ao financiamento de "Projetos 
de Abastecimento de Agua da Baixa­
da Fluminense". 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970.- Sigefredo Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Em conseqüência da apro­
va(!ão do requerimento, passa-se à 
apreciação da redação final, que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

É lida a seguinte 

PARECER N.0 430, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 51, de 1970. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 51, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Rio de Janeiro, através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária, a obter financia­
mento externo, com garantia do Ban­
co do Estado da Guanabara S.A., jun­
to ao Mediobanca Spa. - Itália, des-

... tinado ao financiamento de ·~'Projetos 
de Abastecimento de Agua da Baixada 
Fluminense''. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Nogueira da Gama, Presiden­
te - Cattete Pinheiro, Relator - José 
Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 430, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 51, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1970 

Autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, através da Su­
perintendência Central de Enge­
nharia Sanitária, a obter finan­
ciamento externo, com garantia 
do Banco do Estado da fluanaba­
ra S.A., junto ao Mediobanca Spa. 
-Itália. 

O Senado Federal resolv-e: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro autorizado a reali­
zar, através da Superintendência 
Central de Engenharia Santt.ária -
SUCESA, com garantia do Banco do 
Estado da Guanabara S.A., operação 
de empréstimo externo junt-o ao Me­
diobanca Spa. - Itália, destinado ao 
financiamento de "Projetos de Abas­
tecimento de Água da Baixada Flumi­
nense". 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que se refere o artigo 1.0 é de ..... . 
L 922.506.108 (novecentos e vinte e 
dois milhões, quinhentos e seis mH, 
cento e oito liras italianas), à taxa de 
juros de 6,5%- (seis e cinco décimos 
por cento) ao ano, e o seu re~gate será 
feito no prazo de 90 Cnoventa) meses, 
incluídos 18 (dezoito) meses de carên­
cia, desde que atendidas as demais 
exigências e condições dos órgil.os en­
carregados da política económico~fi­
. nanceira do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta resolução P.ntra em 
vigor na data de sua p·ublicação. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
~orrêa) .-Em discussão a redação fi­
nal. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
la, dou-a por encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanece r 'Sent.ados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
o projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE IFerJlando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 139, DE 1970 

Nos térmos dos arts. 211, letra p, e 
315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n.0 52, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio de Jat:eiro. através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária ISUVilSAl, e com 
aval do Govêrno Federal, a efetuar 
operação financeira em moeda es­
trangeira, no valor de US$ ó.OOO.OUO,OO 
(cinco mHhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinado a financiar parte 
da execução do projeto do Intercep­
tar Oceânico de Niterói. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Sigefredo Pacheco. 

O SR. PHESJDENTE I Wilson Gon­
çalves) - Passa-se em conseqüência 
à apreciação da reda<;a.O final, que 
vai ser lida pelo Sr. l,0 .Secretário. 

.t lida a seguinte: 

PARECilR N.0 431, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.a 52, de 1970. 

Relator: Sr. Cattcte Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto cte Resolução n.0 52, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio de Janeiro, através da 
Superintendência Central de Enge­
nharia Sanitária ISUCESAl, e com 

aval do Govêrno Federal, a efetuar 
operação financeira em moeda es­
trangeira, no valor de U:iS 5.000.000,00 

(cinco milhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinada a financiar parte 
da execução do projeto do Interceptar 
Oceânico de Niterói. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 
1970. - Nogueira da Bama, Presiden­
te - Cattete Pinheiro, Relator - Jo­
sé Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 431, DE 1970 ., 

R-edação final do Projeto de Re­
soluçAe,. n.• 52, de 1970. 

Faço sa~·· ue o Senado Federal 
aprovou. nó _ mos do art. 42, inciso 
IV, da ConstÍ ~. o, e eu ......... .. 
. ; . . . . . . . . . . . . . residente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N,o , DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio de Janeiro, a$ra-vés da Su­
perintendlncia C~al de Enge­
nharia Sanitária'· - S UCESA, a 
efetuar operação financeira em 
moeda estrangeira, no valor de 
USS ó. 000. fOO,OO (cinco milhÕes de 
dólares norte~americanos), desti­
nada a financiar rarte da exe­
cução do projeto do Interceptar 
Oceânico de Niterói. 

O Senado Federal rjl8olve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

do Rio de Janeiro autorizado, atra­
vés da Superintendência Central de 
Engenharia Sanitária --~ SUCESA, a 
efetuar operação financeira em moe­
da estrangeira, destinada a financiar 
parte da execução do projeto do In­
terceptar Oceàníco de Niterói, desde 
Que atendidas as demais exigências 
dos ôrgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Fe­
deraL 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
Que se refere o artigo 1.0 é de ..... 
VSS :; . 000. 000,00 I cinco milhões de dó­
lares norte-americanos), pagável no 
prazo de 5 I cinco -~anos. Incluídos 2 
ldoisl anos de carência. em presta­
ções semestrais, comissão de 1% sô­
t>re o total do empréstimo, taxa de 
juros móvel (equivalente a 2% aci­
ma do custo médio dos recursos espe­
cialmente captados para êsse fim), 
dividida nas seguintes parcelas: 

a) uma, correspondente a 1,75% 
acima da "prime rate" americana -
pagável em dólares na agência do 
l3anco do Brasil em Nova Iorque; 

b) outra, pagável em cruzeiros, em 
conta no Banco do Brasil. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra e-m 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE I Wilson Gon­
çalves l - Em discussão a redação fi­
nal. {Pausa.) 

Não havendo nenhum Senador que 
queira fazer uso da palavra, dou a 
discussão como encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer se n ta dos. 
<Pausa.) 

Aprovada. O projeto vai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE IWilson Gon­
çalves} - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 48, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.o 48 de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
põe à disposição do Ministério do In .. 
terior, o Auxiliar de Secretaria, 
PL-11, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Cláudio Antônio de 
Almeida. 

2 

PROJETO DE RilSOLUÇAO 
N.0 49, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de Resolução n.0 49, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que no .. 
meia, em vaga existente, para o car .. 
go de Oficial Bibliotecário do Quadro 
da, Secretaria do Senado Federal, 
candidata habilitada em concurso pú­
blico. 

3 

REQUERIMENTO N.0 131, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 131, de 1970 de auto­
ria do Sr. Senador Filinto Müller, so­
licitando transcrição nos Anais do Se­
nado do discurso proferido, por Sua 
Excelência o Ministro do Trabalho, 
Professor Júlio Barata, no Plenário da 
54a. Conferência Internacional do 
Trabalho, em Genebra. 

O SR. PRESIDENTE I Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão à, 11 hora 
e 40 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE REDAÇAO 

14.• REUNIAO IEXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1970 

As quatorze horas do dia nove do mês de junho do 
ano de míl novecentos e setenta, reúne-se, extraordinària­
mente, a Comissão de Redação sob a Presidência do Se­
nhor Senador Benedicto Valladare.s, presentes os Senho­
res Senadores Cattete Pinheiro e Clodomir Millet. 

Deixam de Comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Vice-Presidente, Mem 
de Sá e Nogueira da Gama. 

E: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o nobre Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo n. 0 

1, de 1970 (n.0 100-A/69, na Casa de origem), que denega 
provimento a recurso do Tribunal de Contas da União, a 
fim de ser registrada a despesa em favor de M. Damásio 
- Comércio e Indústria Ltda .. proveniente de matenal à 
Superintendência do Ensino Agricola; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 34, de 
1970, que aprova as contas do Executivo do Distrito Fe~ 
deral, relativas ao exercicio de 1968. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

15.• REUNIÃO IEXTRAORDINARIAl, REALIZADA 
EM 10 DE JUNHO DE 1970 

As dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do día 
dez do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta, 
reúne~se, extraorctinàriamente, a Comissão de R~dação 
sob a Presidência do Senhor Senador Benedicto Vallada­
res, presentes os Senhores Senadores Antonio Carlos. José 
Leite e Cattet€ Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mem de Sá e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador José Leite apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 134, 
de 1968, que declara de utilidade pública a "Previdêucia 
Social do Clube Militar IPREVIMIL) "; 

b) redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 3, 
de 1970, que institui o "Dia Nacional das Artes". 

. A reunião é suspensa, agnar<l:,ndo--se que se con('lua 
em Plenário a apreciação de ma L0rias que dependem de 
parecer desta Comissão. 

• 

Reabe.rta a reunião, o nobre Senador José Leite apre~ 
senta pareceres, que são aprovados, em que sugere as 
seguiu tes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 36, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado da Guanabara, 
através da Companhia do Metropolitano do RJo de Janeiro 
- METRô, com o aval do Tesouro Nacional, a realizar 
operação de financiamento externo para a segunda etapa 
do contrato de prestação de serviços técnicos df' ('W'" flf>­

nação dos projetos de construção da linha prioritária do 
metrô do Rio de Janeiro; 

b) redação final do Projeto de Rf'solução n.o 37, de 
1970, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, através da Secretaria de Educação e Clllt11ra. a -,Hf'r 
financiamento externo concedido pela firma "The Mar­
coni Company Limited", Inglaterra, para fornecimentu de 
equipamento eletrônico para instalar, na cidade de Pôrto 
Alegre, uma estação de radiodifusão de sons e imagens 
rtelevisão), com fins educativos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma. vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

16.• REUNIAO IEXTRAORDINARIAl, REALIZADA EM> 
11 DE JUNHO DE 1970 

As quatorze horas do dia onze do mês de junho do 
ano de mil novecentos e setenta, reúne~se, extraordinà ... 
riamente,' a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senha!' Senador Benedicto Valladares, presentes os Se~ 
nhores Senadores Cattete Pinheiro e Mem de Sá. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores António Carlos, Vice-Presidente, e No­
gueiTa da Gama. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o nobre Senador 
Cattete Pinheiro solicita aud_iência da douta Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 39, de 1964, emendado pela Câmara dos Deputados, 
que dispõe sôbre a profissão de protético-dentário. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reuniào, lavrando eu, BeatrTz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

17.• REUNIÃO, REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 1970 

As quinze horas e trinta e cinco minutos do dia d,e­
zessete do mês de junho do ano de mil novecentos e se­
tenta, reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência 
do nobre Senador Benedicto Valladares, presentes os Se~ 
nhores Senadores Nogueira da Gama e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Vice~President-e, e Mem 
de sa. 

• 
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É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

ao financiamento do projeto construtivo da Linha Noroo­
Sul do Metrô de São Paulo. 

dGr Nogueira da Gama apresenta a redação final do PrO~ Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
jeto de Resolução n.0 38, de 1970, que considera missáÔ''' reunião, lavrando eu, Beatriz Brando GUeJ\~· Secretária, 
autorizada de interêsse parlamentar a participação dos t .. a presente ata que, uma vez aprovada, será .sstnada pelo 
Senadores na campanha eleitoral do ano em curso. -~hor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião. lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

18.• REUNIAO (EXTRAORD!NÃR!Al, EM 
18 DE JUNHO DE 1970 

As dezesseis horas e quarenta minutos do dia dezoito 

do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta, reú­
ne se. extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Benedicto Valladares, 

presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e No­
gueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo .htstificacto, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Vice-Presidente, e 
Mem de Sá. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Cómissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 41. de 
1970, que' autoriza o Govêrno do Estado do Paraná, atra­
vés do Banco de Desenvolvimento do Paraná S.A., com 
aval do Banco do Estado do Paraná ou do Tesouro do 
Estado, a realir.ar operações de empréstimo externo. com 
banquelros diversos, no montante de US$ ·8. 000.000,00 
(oito milhões de dólares), destinado a atender o custeio 
para prosseguimento da implantação b~sica e pavimenta­
ção da BR-153 \trecho Santo Antônio da Platina - Alto 
do Amparo); 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 42, de 
1970, que autoriza a Prefeitura Municipal de Estância Ve­
lha, Estado do Rio Grande do Sul, a realizar operação de 
financiamento externo com a firma Siemens AG Werner­
werk Fuer Medizinishe Technik, de Erlangen, Alemanha 
Ocidental,. para aquisição de equipamentos hospitalares 
para o Hospital Municipal "Getúlio Vargas". 

Comparece o nobre Senador Antônio Carlos. 

A reunião é suspensa, aguardando-se que se conclua, 
em Plenário, a apreciação de matéria que depende de pa­
recer desta Comissão. 

Reabre-se a reunião, sob a Presidência do nobre Se­
nador Antônio Carlos, sendo aprovado o parecer _em que 
o nobre Senador Nogueira da Gama apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 43, de 1970, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Paulo a realizar atra­
vés da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
MF.'l'Rô, operação de empréstimo externo de até 
USS 23.200.000,00 tvinte e três milhões e duzentos mil 
dólares) ou o seu equivalente em outra moeda, destinado 

1/ 

19.• REUNIAO fEXTRAORDINARIA), REALIZADA EM 19 
DE JUNHO DE 1970 

As quatorze horas do dia dezenove do mês de junho 
de ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordinà­
riamente;·-a Comissão de Redação, sob a Presidência, even­
tual, do nobre Senador Mem de Sá, presentl'!s os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro e Nogueira cta: Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Antô­
nio Carlos, Vice-Presidente. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Cattete Pinheiro apresenta a redação final da Emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 16, de 1969 
(n.O 2.069-B/69, na Casa de origem), que dispõe sôbre as 
honras~ prerrogativas do Chefe do Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretaria, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

20.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA EM 25 
DE JUNHO DE 1970 

As quatorze horas do dia vinte e cinco do mês de 
junho do ano de mil novec~ntos e setenta, reúne-se, extra­
ordinàriamente, a ComtssB.o de Redação, sob a Presidên­
cia, eventual, do nobre Senador Cattete Pinheiro, presen .. 
tes os Senhores Senadores Mem de Sá e Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, e An­
tônio Carlos, Vice·Presidente, 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Mem ·de Sá apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.o 5, de 1966, que estende às autarquias 
estaduais e municipais as normas vigentes sôbre pres .. 
crição de dívidas passivas e de ações contra a Fazenda. 
Pública. 

Nada mais havendo a tratar, dá .. se por encerrada a. 
reunião, lavrando eu. Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, sÚá assinada pelo 
Senhor Presidente. 

21.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAl, REALIZADA EM 25 
DE JUNHO DE 1970 

As quinze horas e trinta minutos do dia. vinte e cinco 
do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta, 
reúne·se. extraordinàriamente, a Comissão de Redação, 

J • 

• 
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sob a Presidência, eventual, do nobre Senador Cattete Pi­
nheiro, presentes os Senhores Senadores Mem de Sá e 
Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se .. 
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, e An· 
tónio Carlos, Vice-Presidente. 

lõ: lida e aprovada a Ata da reuniáo anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Mem de Sá apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 37, de 1970 fn.0 140-A/70,~ na 
Casa de origem), que aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.104, de 30 de abril de 1970, que altera o Decreto-lei 
n.0 1.060, de 21 de outubro de 1969. 

Comparece o nobre Senador Filinto Müller. 

Assume a Presidência o nobre Senador Nogueira da 
Gama, aprovando a Comissão o patecer em que o Senhor 
Senador Cattete Pinheiro apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n.o 46, de 1970, que autoriza o Go­
vêrno do Estado do Para, através do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Pare.. e com aval do Banco Na~ 
cional de Desenvolvimento Econômico, a obter financia~ 
menta externo da Caterpillar Americas Co., de Peoria, 
lllinois - Estados Unidos da América, para aquisição de 
máquinas e equipamentos rodoviários. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

22.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, REALIZADA EM 26 
DE JUNHO DE 1970 

As quatorze horas do dia vinte e seis do mês de junho 

do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordinà~ 
riamente, a Comissão de Redação, sob a Presidência, even­
tual, do nobre Senador Cattete Pinheiro, presentes os Se­
nhores Senadores Aurélio Vianna e Mem de Sá. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se~ 
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Antô~ 
nio Carlos, Vice-Presidente, e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os parecerE!s em que o nobre se .. 
nador Aurélio Vianna apresenta as segui11tes redações: 

a) redação do vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Leí da Câmara n.0 

113, de 1968 (n.0 1.044-B/68, na Casa de origem), que 
autoriza a Associação Rural ae Arroio do Meio a transfe ... 
rir, gratuitamente, propriedade imóvel à Campanha Na ... 
cional de Educandários Gratuitos; 

b) redaçáo final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 
3, de 1969 ln.0 72-A/68, na Casa cte origeml, que denega 
provimento a recurso do Tribunal de Contas da União, 
reefrente ao pagamento de despesa de NCrS 5.698,19 (cin­
co mil, seiscentos e noventa e oito cruzeiros novos e de .. 
zenove centavosl, em favor da Companhia Fábio Bastos, 
Comércio e Indústria. 

Nada mais havendo a tratar, dã .. se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que. uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

Relatório corresttondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador Benedicto Valladares 

Secretárlo: Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n.0 337170- Redação final do Projolo de De­
creto Legislativo n.o 1170 ln.0 100-A/69, na Casa de ori­
gem), que denega provimento a recurso do TrlhunaJ de 
Contas da União, a fim de ser registrada despesa em favor 
de M. Damásio - Comércio e Indústria Ltda., pr')venien· 
te de material fornecido à Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário. ' 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado. 19-6-70). 

Parecer n.0 338!70 - Redação final do Pro.iPt.o de Re­
solução n.o 34/70, que aprova as contas do Executivo do 
Dístríto Federal, relativas ao exercício de 1968. '.r 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado. (9-6-70). 

Parecer n.0 346/70 - Redação final do ProjP.to de Lei 
do Senado n.0 134/68, que declara de utilidade pública a 
"Previdência Social do Clube Militar (PREVIMIL'". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado. (10-6-70). 

Parecer n.o 347/70 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 3/70, que institui o "Dia Nacional das Artes". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado. 00-6-70). 

Parecer n.0 350/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 36170, que autoriza o Govêrno do Estado da 
Guanabara, através da Companhia do Metrop0lltano do 
Rio de Janeiro - METRó, com o aval do Tesouro Nacio· 
naJ, a realizar operaÇão de financiamento externo para a 
segunda etapa do contrato de prestação de serviços téc­
nicos de coordenação dos projetos de construção da linha 
prioritária do Metrô do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado. no-6-70). 

Parecer n. 0 351/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n,0 37/70, que autoriza o Govêrno do ERtado do 
Rio Grande do Sul, através da Secretaria da EdUC'Rção e 
Cultura, a obter financiamento externo concedido pela 
firma "The Marconi Company Limited", Inglaten·a, para 
fornecimento de equipamento eletrônico para in~õ~t::J.Iar, na 
cidade de Pôrto Alegre, uma estação de radiodifusão de 
sons e imagens <televisão), com fins educativos. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado. U0-6-70), 

•' 
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·Par'ecer··n.o -·/70 - -Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado·- n.U '39/64·: emendado pela Câmara dos Dep1ttaâos, 
que- dispõe sóbre a profissão de protético dentárin. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conch<sáo: Aprovado. <11·6-10\. 

Parecer n.0 366/70 - Redação final do Projet,o de Re­
solução n.O 38170, que considera missão autorizad::t de in­
terêsse parlamentar a participação dos Senadores na cam­
panha eleitoral do ano ~m curso. 

Relato r: Senador Nogueira da Gama. 

Conclusão: Aprovado. 117-6-701. 

Parecer n.0 375/70 - Redação final do PÍ'Ojf'.to de RP­
solução n.O 41/70, que autoriza o Govêrno do F.<:tHdo do 
Paraná, através do Banco de Desenvolvimento do Para­
ná S. A., com aval do Banco do Estado do Paraná ou do 
Tesouro do Estado, a realizar operações de flmprPstimo 
externo, com banqueiros diversos, no montante de 
US$ 8.000.000,00 foito milhões de dólares), det>t.inado a 
atender o custeio para prosseguimento da implantação bá­
sica e .pavimentação. da BR-153 ftrecho Santa Antf.nio tja 
Platina-Alto do Amparo). 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado. 07-6-70). 

Parecer n.0 376/70 - Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 42170, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Estância Velha, Estado do Rio Grande do Sul, a reali­
zar operação de financiamento externo com a firma Sie­
mens Ag Wernerwerk Fuer Medizinishe Technik, de Erlan­
grn, Alemanha Ocidental, para aquisição de equipamen­
tos hospitalares para o Hospital Municipal "Getúlio Var­
gas". 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado, em 18-6-70. 

PareCer n. 0 377/70 Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 43170, que autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo a realizar, através da Companhia do 
Metropolital?-o de São Paulo ----:- METRO, operação de em­
préstimo externo de até US$ 23.200.000,00 f vinte e três mi~ 
lhões e duzentos mil dólares 1 ou o seu equivalente em 
oütra moeda. destinado ao financiamento do projeto cons~ 
trutivo da Linha Norte-Sul do Metrõ de São Paulo. 

Relator: Senador Nogueira da Gama. 

Conclusão: Aprovado em 18-6-70. 

Párecer n.0 381170 -- Redação final da emenda do 
Seriado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 16, de 1969 ln.0 

•• 

2.-069-B/69, na Casa de origeml. que dispõe sóbre as hon~ 
ràs e prer~ogativas do Chefe do Estado-Maiol,' das Fôrças 
Armadas. 

Relator: Senactor Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 19-6-70. 

Parecer n.0 393170 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 5/66, que estende às autarquias estaduais e 

muníCípaJs: as normas vJgerites ·sOhre/ prescrição cte dí­
vidas passivaS e de ações' contra a Fazenda Pública. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 25-6-70. 

Parecer n.o 398!10 - Redação ·final do Projeto de 

Decreto Legislativo n. 0 31!10 rn.0 140-Af70, na Casa de 

origem l, que aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.104, de 

30 de abril de 1970, que altera o Decreto-lei n.0 l.06G-, de 
Zl de outubro de 1969. 

Relator: ·senador :Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 25-6~70. 

Parecer n.0 396170 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 46170, que autoriza o Govêrno do Estado do 
Pará, através do Departamento de Estradas de Rodagem 
do Pará e com aval do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento EconômiCo, a obter financiamento externo da Ca­
terpillar Ame ricas Co., 'de Pooria, Illinois ..:___ Estados Uni­
dos da América, para aquisição de máquinas e equipa­
mentos rodoviários. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 25-6-70. 

Parecer n.0 399/70 - Redação do vencido, para turno 
suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 113, de 1968 rn.o 1.844-B/68, na Casa de 
origem J, que autoriza a Associação Rural de Arroio ·do 
Meio a transferir, gratuitamente, propriedade imóvel à 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos. 

Relator: Senadúr Aurélio Vianna. 

Conclusão: Aprovado em 26-6~70. 

Parecer n. 0 400/70 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3, de 1969 (n.0 72 .. A/68,· na Casa de 
origem J, que de nega provimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, referente ao pagamento da despesa de 
NCrS 5.698,19 tcinco mil, seiscentos e noventa e oito cru­
zeiros novos e dezenove centavos), em favor da Compa­
nhia Fábio Bastos, Comércio e Indústria. 

Relator: Aurélio Vianna. 

Conclusão: Aprovado em 26-6-70. 

SíNTESE 

Reuniões Ordinárias 

Reuniões Extraordinárias ............. . 

1 

8 

Projetos Relatados-.................... 17 

Senado Federal, em 30 de junho de 1970. - Beatriz 
Brandão Guerra, Secretária. 

COMlSSAO DE FINANÇAS 

11.' REUNIAO (6.' EXTRAORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE 1910 

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta, âs dezessete horas, na Sala de reu­
niões da-5 Comissões, sob a presidência- do Senhoi' Senador 

, 
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Argemiro de Figueiredo, Presidente. presentes os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Haul Giubetti, Carvalho 
Pir1to, Waldemar Alcântara, Duarte Filho, Bezerra Neto, 
Clodomir Millet, José Leite, Eurico Rezende, Júlio Leite, 
Vasconcelos Torres, Dinarte Mariz e Cattete Pinheiro, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Finanças. 

Ausentes, com causa justificada, os Senhores Se­
nadores Moura Andrade, Adolpho Franco, Attílio Fontana, 
Pessoa de Queiroz e José Ermírio. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Em seguida, são lidos os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Carlos Lindenberg: 

- pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
1969, que dispõe sôbre a retirada e aplicação de depósitos 
vinculados dos empregados, optantes do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, e dá outras providências; 

Pelo Senhor Senador Raul Giuberti: 

- favorável, nos têrmos do Substitutivo da Comissão 
de Saúde, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 180, de 1968, 
que dispõe sõbre o comércio de lentes de contato e o exer­
cicio da profissão dos respectivos técnicos; 

Pelo Senhor Senador José Leite: 

favorável, na forma do Projeto de Resolução que 
oferece, ao Ofício S-6, de 1970, do Senhor Governador do 
Est-ado do Rio de Janeiro, solicitando autorização do se­
nado Federal, para aquê1e Govêrno, através da Superin­
tendência Central de Engenharia Sanitária - SUCESA -
obtenha financiamento externo junto ao Mediobanca Spa. 
- Itália, destinado ao financiamento de "Projetos de 
Abastecimento de Ãgua da Baixada Fluminense"; 

Pelo Sr. Senador Eurico Rezende: 

favorável, nos têrmos do Projeto de Resolução que 
oferece, ao Ofício S-7, de 1970, do Sr. Governador do Es­
tado do Rio de Janeiro, solicitando ao Senado Federal au­
t-orização para aquêle Govêrno efetuar operação financeira 
em moeda estrangeira, no valor deUS$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de dólares norte-americanos 1 destinados a finan­
ciar parte da execução do projeto do Interceptar Oceânico 
de Niterói; 

Pelo Sr. Senador Raul Giuberti: 

- favorável, nos têrmos do Projeto de Resolução que 
oferece, ao Ofício S-9, de 1970, do Sr. Governador do Es­
tado do Esp1rito Santo, solicitando ao Senado Federal 
autorização para aquêle Estado contrair empréstimo -exter­
no no valor deUS$ 10.000.000.00 fdez milhões de dólares) 
ou o equivalente em outra moeda estrang~ira para a rea­
lização do programa de obras rodoviárias constante do 
Plano Trienal de Desenvolvimento. 

A Comissão, por unanimidade, aprova os pareceres. 

Concluindo, o Senhor Presidente comunica à Comissão 
que, através do Ofício n." 89170-ÇF/SA. de 17 de junho do 
c~rrente, encaminhou ao Sr. Presidente da Casa a relação 
das entidades beneficentes subvencionadas pelos Srs. Se­
nadores, nos têrmos do A viso n.0 3. 262, de 24 de março do 

corrente ano, do Exmo. Sr. Ministro da Educação e Cul­
tura. E, agora, em aditamento ao citado oficio está enca­
minhando nôvo expediente ao Sr. Presidente do Senado 
(Qf. n." 93170-CF/SAI. complementando a referida relação 
de entidades subvencionadas. 

Nada mais havendo .a tratar, o Senhor Presidente, en­
cerra a reunião e, para constar, eu, J. Ney Passos Dantas, 
Secretário ad hoc, lavrei a presente Ata que, uma vez lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador Argemiro de Figueiredo .. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo. 

PARECERES PROFERIDOS 
I 

Oficio n.0 S-1, de 1~70, do Sr. Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul, fSolicitando autorização do Senado 
Federal para obter financiamento pela firma The Marconi 
Company Limited - ESSEX - Inglaterra. através da Se­
cretaria de Educação e Cultura, para importação de equi­
pamento eletrônico para Televisão Educativa do Estado, 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 5-6-70. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 3, de 1969, que 
denega provimento a recurso do Tribunal de Contas da 
União referente ao pagamento de despesa de ......... . 
NCrS 5.698,19, em favor da Companhia Fábio Bastos, Co­
mércio e Indústria. 

Relator: Senador Pessoa de Queiroz. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 5-6-70. 

Ofício n.0 S-2. de 1970, do Govêrno do Estado da Gua-
nabara, solicitando autorização do Senado Federal para 
que a Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRO -, obtenha finqnciamento externo de mais DM 
10.000. 000,00 ! dez milhões de marcos alemães), para pros­
seguimento de assistência técnica e detalhamento dos pro­
jetos raltivos â linha prioritária. 

Relator: Senador Pessoa de Queiroz. 

Conclusão: Parecer favorâvel, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 5-6-70. 

Ofício n.0 S-11, de 1968, da Prefeitura de Estância Ve ... 
lha, Rio Grande do Sul, solicitando autorização para fi­
nanciamento em aquisição de equipamento médico-hospi~ 
talar, conforme contrato n.0 300/67 com a firma Siemens 
Ag Werner- Wer Fur Medizinische Technik, de Erlangen, 
Alemanha Ocidental. 

Relator: Senador Attílio Fontana. 

Conclusão: Favoráv-el, aprovado em 10~6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 175/68, que dispõe sôbre 
os incentivos fiscais para empreendimentos de floresta~ 

menta e reflorestamento. 

Relator: Senador Oinarte Mariz. 

Conclusão: Pela consulta, da Comissão de Justiça, 
aprovado em 10-6~70. 

• 



Julho de 1970 DIARIO DO CONCRF.SSO NAC:TONAL (~ãoii) .. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 37, de 1970, que 
aprova' o DecretoCJel n.0 1.104, de 30 de abril de 1970, que 
altera ó Decreto-lei n.O 1.060, de 21 de outubro de 11109, 
que dispõe sôbte a declaração de bens, dinheiros ou valo­
res, existentes no. e!trangeiro, a prisão administrativa e 
o seqüestro de bens por infrações fiscais, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Milton Trindade. 

Conclusão: Favorável, aprovado em 10-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 7/70, que autoriza o 
Poder Executivo a subscrever ações do aumento de capital 
de Aços Finos Piratlni S.A., altera os arts. 8.0 e 10 da 
Lei n.0 3 .972, de 13 de outubro de 1961, e dá outras pro­
Vidências. 

Relator: Senador José Ermírio. 

Conclusão: O Parecer é rejeitado. Abstendo-se de vo­
tar o Sr. Senador Attilio Fontana, aprovado em 10-6-70. 

Ofício n.0 S-3, de 1970, do Govêrno do Estado do Para­
ná, solicitando autorização do Senado Federal para que o 
Banco do Desenvolvimento do Paraná S.A. possa obter 
empréstimo externo, no montante de US$ 8.000.000,00 
(oito milhões de dólares), destinados a atender o custeio 
para prosseguimento da implantação básica e pavimen­
tação da BR-153, trecho Santo Antônio da Platina - Alto 
do Amparo, Subtrecho Rio Cin<a - Rio Tibagl. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 12-6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 22/69 - Declara de uti­
lidade pública a Fundação Universitaria Sul-Fluminense, 
com sede em Vassouras, Estado do Rio. 

R ela to r: Senador Dinarte Mariz. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 12-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n° 185/65 - Cria o Fundo 
de Assistência e Previdência do Seringueiro, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Parecer contrário, aprovado em 12-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 7/70 - Autoriza o Po-
"der Executivo a subscrever ações do aumento de capital 
de Aços Finos Piratini S.A., altera os arts. 8.0 e 10 da Lei 
n.0 3.972, de 13 de outubro de 1961, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Waldemar Alcântara. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 12-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 9170 - Estende aos ser-
vidores das autarquias da União, de suas emprêsas públi .. 
cas e de suas sociedades de economia mista, que tiverem 
sido ou vierem a ser aposentados com fundamento no 
Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezembro de 1968, dis­
posições do Decreto-lei n.0 290, de 28 de fevereiro de 1967. 

Relator: Senador Pessoa de Queiroz. 

Conclusão: }?arecer favorável, aprovado em 18-6-70 . 

.. 

otício n.O S-4, de 1970, do Prefeito do Município de 
São Paúlo, solicitando a competente autorização do sé~' 
naciO:Fecteral para aquela Prefeitura contrair empréstl:tho 
eJtterno no valor de US$ 23. 200.000,00 (vinte e três ml­
lbifes e duzentos mil dólares), destinados ao financiarnen­
fiÓ' do projeto construtivo da Linha Norte-Sul do Metrô 
de São Paulo. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 18~6-70. 

Oficio n.o S-5, de 1970, do Governador do Estado do 
Pará solicitando a competente autorização do Senado Fe­
deral para que o Departamento de Estradas de Rodagens, 
do Estado do Pará (0ERPA), possa compr':\r diversas Má­
quinas Caterpillar América Co., com sede em Peoria, Illl­
nois, Estados Unidos da América do Norte. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 24-6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 46/67 - Dispõe sóbre a 
venda de imóveis comerciais de propriedade da Prefeil '1ra 
do Distrito Federal e da Companhia Urbanizadora da No­
va Capital lNOVACAPl. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer contrário, aprovado em 24~6-70. 

Projéto de Lei do Senado n.0 4/69 - Dispõe sôbre a 
retirada e aplicação de depósitos vinculados dos empre­
gados optantes do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, e dã outras providéncias. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Parecer pela rejeição, aprovado em 
29-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 180/68 - Dispõe sôbre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissão 
dos respectivos técnicos. 

Relator: Senador Raul Giuberti. 

Conclusão: Parecer favorável, e ao Substitutivo apre­
sentado pelo Senador Cattete Pinheiro, aprovado em 
29-6-70. 

Oficio n.0 S-6, de 1970, do Sr. Governador do Estado 
do Rio .de Janeiro, solicitando autorização do Senado Fe­
deral, para que aquêle Govêrno, através da Superintendên­
cia Central de Engenharia -sanitária - SUCESA -, obte­
nha financiamento externo junto ao Mediobanca Spa. 
Itália, destinado ao financiamento de "Projetos de Abas­
tecimento de Agua da Baixada Fluminense". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 29-6-70. 

Oficio n.o S-7, de 1970, do Sr. Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, solicitando ao Senado Federal autori­
zação para aquêle Govêrno efetuar operação financeira 
em moeda estrangeira, no valor deUS$ 5.000.000,00 (cin;;, 
co milhões de dólares norte-americanos), destinados a tJ-
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nanciar parte da execução do projeto do Interceptor oceâ­
nico de Niterói. 

Relator: Senadar·Eurico Rezende. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 29-6-70. 

Ofício n.0 S-9, de 1970, do Sr. Governador do Espírito 
Santo, solicitando autorização do Senado Federal para 
contrair empréstimo externo no valor de US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares) ou o equivalente em outra moe­
da estrangeira para a realização do programa de obras 
rodoviárias, constante do Plano Trienal de Desenvolvi­
mento, em execução pelo Govêrno do Estado. 

Relator: Senador Raul Giuberti. 

Conclusão: Parecer favorãvel, concluindo por Projeto 
de Resolução, aprovado em 29-6-70. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 3-6-70 

Ao Senador Mem de Sá 

Requerimento n.0 27, de 1970, do Sr. Senador Lino de 
Mattos, solicitando informações ao Ministério da Indús­
tria e do ComérciD sôbre as medidas adotadas para evitar 
que importantes obras de engenharia, especialmente nas 
nossas grandes cidades, continuem seriamente ameaça­
das de paralização em virtude cte escassez de ferro, cujo 
preço já se duplicou do ano passado para êste ar.o, princi­
palmente como decorrência de aumento crescente da ex­
portação dêsse produto. 

Em 30 de junho de 1970 

Ao Senador Bezerra Neto. 

Ofício 8-8, de 1970, do Sr. Governador de Mato Grosso, 
solicitando autorização para contrair empréstino no ex­
terior destinado à implantação da Linha de Transmissão 
Campo Grande-Aquidauana-Cormnbá e respectiva via 
de acesso. 

SíNTESE 

Número de reuniões ordinárias 
Número de reuniões extraordinárias .. . 
Pareceres proferidos ................. . 
Pedidos de vista .................... .. 
Ofícios recebidos ..................... . 
Ofícios expedidos .................... . 
Telegramas recebidos ................ . 

2 
5 

17 
l 
2 
4 
3 

Comissão de Finanças, em 1.0 de julho de 1970. 
Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

6.• REUNIAO, REALIZADA EM 1.0 DE JULHO DE 1970 

As dezesseis horas do dia primeiro· de julho de mil 
novecentos e setenta, na Sala das Comissões, sob a pre­
sidfncia do Sr. Senador Eurico Rezende, Presidente, es­
tando presentes os Srs. Senadores Cattete Pínheiro, Adal­
berto Sena e Duarte Filho, reúne-se a Comissão de Edu­
cação e Cultura. 

Deixam de comparecer, 
Srs. Senadores Ney Braga, 

Baloino. 

por motivo justificado, os 
Guido Mondín e Antônio 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é aprovada. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas 
as seg-uintes: 

Pelo Senador Cattete Pinheiro: 

~ Favorável ao Projeto de Lei do Senado n.0 102, de 
1968, que "Fixa normas para o registro e funcionamento 
de entidades filantrópicas, e dá outras providências". 

~ Pelo arquivamento ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 ÍB3, de 1968, que "Reconhece como de grau superior, 
ao nfvel de graduação, os estudos em Seminários Maiores 
católicos ou em estabelecimentos equivalentes de outras 
confissões religiosas''. 

Em discussão e votação, são os pareceres aprovados. 

Pelo Senador Adalberto Sena: 

- Por Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei do 
Senado n.o 4, de 1970, que "Estabelece limite máximo 
oara a cobrança dos direitos autorais e os conexos, rela­
tivos a obras lítero-musicais divulgadas pelas permissio­
nárias ou concessionárias dos serviços legalmente insta­
ladas no Pais, e dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mes­
tr.o aprovado sem restrição. 

Nada mais havendo que tratar, e"'ncerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador Eurico Rezende 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 19/6'4 - Cria n Qnadro 
do Magistério do Exército (QME), e dá outras providên­

cias. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Pelo arquivamento, aprovado em 3-6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 22/69 - Declara de uti-
lidade pública a Fundação Universitária Sul-Flnmfnense, 
com sede em vassouras .. Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Pela aprovação. Aprovado em 3-6-70. 

SíNTESE 
Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Projetos em diligências . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, secretârio . 

• 
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COMISSAO D~ CONSTITUIÇAÓ E JUSTIÇA 

19.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 1.0 DE JULHO DE 1970 \ 

As 16 horas do dia 1.0 de julho de 1970, na Sala daS 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrônio Por­
tella, presentes os Senhores Senadores Milton Campos, 
Carvalho Pinto, Josaphat Marinho, Carlos Lindenberg, Eu­
rico Rezende, Júlio Leite, Argemiro de Figueiredo e Dinarte 
Mariz, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam .de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Arnon de Mello, Clodo­
mir Mil!et e Bezerra Neto. 

É li1a e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Instalados os trabalhos, é dada a palavra ao Senhor 
Senador Carlos Lindenberg que relata os seguintes pro­
jetos: fa.vorâvel ao Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão de Finanças ao Ofício n. 0 S-J/70, do Governador 
do Espírito Santo, solicitando autorização ao Senado para 
contrair empréstimo externo, atfa vés do DER, para a 
rea1izaç3o do programa de obras rodoviárias, constarites do 
Plano Trienal do Desenvolvimento; pela injuridicidade do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 23/69 - Fixa o horário de 
trabalho dos Registros Públicos e favorável, com Projeto 
de Resolução, ao Oficio n.0 14170-PMC, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. Os pareceres, submetidos a 
discussãv e votação, são aprovados por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Presidente passa a presidência ao Se­
nhor Senador Júlio Leite e lê seu parecer pela aprovação 
dos Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de 
Finanças aos Oficios n.os S-6/70 e 8-7170, ambos do Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro, solicitando autori­
zação para contrair empréstimo externo, e que postos em 
discussao e votação são aprovados. 

Reassumindo a presidência, o Sr. Senador Petrônio 
Portellfl. dá a palavra ao Sr. Senador Eurico Rezende que 
apresenta parecer às proposições a seguir citadas: pela 
audiênc1a do Patrimônio da União sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 181/68 - Autoriza o Poder Executivo a dar, 
em comodato à Sociedade Brasileira de .Belas Artes, imó­
vel situado à Rua do Lavradio, n.0 84, GB, e favorável, 
com projeto de resolução, ao Ofício n.0 31/69-.t.>MC, do Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal. Os pareceres são 
aprovados unânimemente. 

O Senhor Presidente submete à Comissão o parecer do 
Senhor Senador Carvàlho Pinto solicitando que, antes do 
nõvo pronunciamento desta Comissão sõbre o Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 333/52 e anexos, seja ouvida a Comissão 
de Economia, que é aprovado sem quaisquer restrições. 

Naaa mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

Relatório Correspondente ao Mês de Junho de 1970 

Presidente: Senador Petrônio Portella 

Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 16/69, dispõe sôbre as 
honras e prerrogativas do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Senador Ouido Mondin. 

COnclusão: Aprovada a proposta de diligência junto 
ao Gabinete Civil em 2-6-70. 

,, Projeto de Lei da Câmara n.0 333/52. 

Projeto de Lei do Senado n.0 28/51. 

Projeto de Lei do Senado n.0 12/63. 

Projeto de Lei do Senado n.0 96/63. 

Participação do trabalhador nos lucrms das emprésas. 

Relator: Senador Carvalho Pinto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 
e juridicidade do PLS n.0 28/51; idem do PLC n.0 333/52 e 
emendas, salvo as de n.os 18 e 64~ idem do PLS n.0 12/63, 
salvo o art. 9,0 ; idem PLS n.0 96/63, salvo os arts. 24 a 28, 
31 a 42 em 4-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12/69, dá nova redação 
ao art. 102, do Decreto-Lei n.0 7.661, de 21-6-45 (Lei das 
Falências). 

Relator: Senador Carvalho Pinto. 

Conclusão: Aprovado pare:cer favorável com 2 emen­
das em 4-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 6/70, altera a redação 
do art. 2.0 do Decreto-Lei n.0 499, de 17-3-69, que ins­
titui nova carteira de identidade para estrangeiros. 

Relator: Senador Bezerra. Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável em 4-6-70. 
'· 

Projeto. de Lei do Senado n.0 11/70 - Dispõe sôbre o 
regime de jornalista autônomo. (Sen. Lino de Mattos). 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade, 
com I emenda f4-6-70). 

Projeto de Lei do Senado n. 0 9!70 - Dispõe sôbre a 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil como soli­
citador Acadêmico. (Sen. Carlos Lindenberg). 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 
e juridicidade ( 4-6-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 143/68 - Estende aos 
servidores ativos e inatiVos da Casa da Moeda os bene­
ficios da Lei n.0 5.183, de 1-12-66. 

Relator: Senador Guido Mondin. 
Conclusão: Aprovado parecer pela prejudicialidade 

(4-6-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 210/68 - Autoriza o Po­
der Executivo, através do Min. doi Transportes, a doar 



245.6 Se~ta.-feira 3 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

aos Municípios, onde se localizavam os imóveis pertenceu. 
tes à União, e que serviram a ramais ferroviários extintos. 

Relator: Senador Guido Mondin. 
Conclusão: Aprovada diligência junto ao Ministério 

dos Transportes (4-6-70) 

Oficio n.0 S-2/70, do Governador do Estado da Gua~ 
riabara solicitando autorização ao Senado para que a Cía. 
do Metropolitano do Rio de Janeiro, METRO, possa con­
trair empréstimo externo aditivo. 

Relator: Senador Petrônio Portella. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças (9-6-70). 

Ofício n.0 S-1/70, do Governador do Rio Grarde do 
Sul outorga concessão ao Govêrno do Estado, através de 
sua Secretaria de Educação e Cultura, para estabelecer 
na cidade de Pôrto Alegre, uma estação de radiCJdifusâo 
~e sons e ímagens (televisão). para fins educativos. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolusão da Comissão de Finanças (9·6w70). 

PrOjeto de Lei da Câmara n.0 16/69 - Dispõe sôbre 
as honras e prerrogativas do Chefe do Estado~Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com 1 emen~ 
da, vencido o Sen. Josaphat Marinho (9-6-70). 

Projeto de Decreto Legi&lativo n.0 37/70 - Aprova o 
Decreto-lei n.O 1.1Ó4, de 30-4-70, que altera o Decreto-lei 
n.0 1.060, de 21-10-69, que dispõe sôbre a declaração de 
bens, dinheiros ou valôres, existentes no estrangeiro, a 
prisão administrativa e o seqüestro de bens por infrações 
fiscais. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Concedida vista ao Senador Josaphat Ma­
rinho (9-6-70). 

Ofício n.0 S-3/70, do Govêrno do Estado óo Paraná 
solicitando autorização do Senado para que o Banco de 
Desenvolvimento do Paraná S.A. - BADEP - instituição 
financeira pública estadual, possa obter empréstimo ex~ 
terno, com banqueiros diversos destinado a atender o 
custeio para prosseguimento da implantação básica e pa­
vimentação da BR~l53. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Proieto de 
Resolução da Comissão de Finanças 06-6-70}. 

Projeto de Resolução n.o 38/70 -Considera missão au­
to:tizada de interêsse parlamentar, a participaç-ão dos Se­
padores na campanha eleitoral do ano e:m curso. (Seri. 
Filinto Müller e Bezerra Neto). 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 
Conclusão: Aprovado parecer pela con~titucionalidade 

e juridic!dade Oli-6-70). 
Ofício n.0 S-11!68, da Prefeitura Mu.nicipal de Es­

tância Velha, R. G. do Sul1 solicitando autorização ao Se-

nado para: -o- firinnciamento em aquisição de equipamento 
médico-hospitalar, confotme contrato n.0 300/67. 

Relator: senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorã.vel ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças U6-6-70l. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66/68 - Disciplina a ex­
tração de calcário e estabelece normas pal.'a a produção 
de corretivo cálcico para uso agrícola. 

Relator: Senador Nogueira da Gama. 

Resolução: Aprovado parecer fa-vorável ao substituti­
vo da Comissão de Minas e Energia <18-6-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.o 182/68 - Altera a reda­
ção do inciso XI do art. 84, da Lei n.0 4.215, de 27-4-63. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 
da Emenda n.O 1 (!8-6-70). 

Oficio n.0 6/70-P/MC, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, inconst. do Decreto Legislativo n.o 859, de 
20-5-65, Estado de Mato Grosso. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução (!6-6-70). 

Projeto de Lei "o Senado n.0 29/66 - Re~ula a par­
ticipação do proprietário do solo nos resultados da lavra 
de jazidas e minas cuja exploração constitui ou venha a 
constituir monopólio da União. (Sen. Arnon de Mello). 

Relator: Senador Josaphat Mru:inho. 

Conclusão: Aprovado parecer pela inconstitucionalida­
de (!8-6-70l. 

Projeto de Resolução n.0 19/66 - Institui o Prêmio 
Isaac Brown ao funcionário público-padrão. 

Relator: Senador Josaphat Marinho. 

Conclusão: Aprovado parecer pela juridicidade do 
Substitutivo da Comissão de Finanças ( 18-6-70). 

Projeto de Lei do Senado n,o 15!70 - Dá o nome do 
"Presidente Castello B:tanco" ao Aeroporto Internaciona.l 
do Galeão. 

Relator: Senador Quido Mondin. 

Conclusão: Aprova<Io parecer pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Oficio n.O S-4/70, da Prefeitura Municipal de São 
Paulo solicitando autorização para contrair emprêstimo 
externo destlnado a_o projeto construtivo da Linha Norte­
Sul do Metrô. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças ( 18-6-70). 

Oficio n.0 12-P/MC/70 do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal-·enviandQ cópia do acórdão .proferido na ·Re­
presentação n. 0 729. 

Relator: Senador Arnon de Mello . 

• 
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Conclusão: Aprovado parecer favorável, com Projeto 
de Resolução (24-6-70). 

Projeto de Decreto Legislativo n.' 37/70 - Aprovado 
o Decreto-lei n.' 1.!04, de 30-4-70, que altera o Decreto-lei 
n.0 1.060, de 21-10-69, que dispõe sóbre a declaração de 
bens, dinheiros ou valôres, existentes no estrangeiro, a 
prisão administrativa e o seqüestro de bens por infrações 
penals. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado parecer favorâvel, vencidos os 
Senadores Josaphat Marinho e Bezerra Neto (24-6-70), 

Oficio n.0 S-5/70, do Governador do Estado do Pará 
solicitando autorização para a DERPA adquirir máquinas 
da Caterpillar América Co., de Peoria, Illinois, EE. UU, da 
América do Norte. 

Re1ator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da comissão de Finanças (24·6-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.o 180/68 - Dispõe sôbre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissão 
dos respectivos técnicos. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Substitu­
tivo da Comissão de Sailde l24-6-70l. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 3-6-70 

Ao Senador Arnon de Mello: 

Oficio n." 12-P/MC-70, do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, enviando acórdão proferido na Repre­
sentação 729, Estado de São Paulo. 

Ofício n.0 10-P/MC-70, idem idem idem, idem Repre­
sentação 746. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Ofício n.0 14-P/MC-70, idem idem idem, Recurso Ordi­
nàrio em Mandado de Segurança n.0 16.456. 

Ofício n.0 11-P/MC-70, item idem idem, Representa­
ção 770. 

Ao Senador Bezerra Neto: 
f 

Ofício n.0 9-P/MC-70, idem idem idem, Recurso Ex­
traordinário n.0 60.545. 

Parecer n.O 540/67, da CCJ .sóbre consulta da Mesa a 
respeito da interpretação a ser dada ao art. 58, parágrafo 
único da Constituição. 

Ao Senador Guido Mondin: 

Oficio n.0 13-P/MC-70, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, sóbre o acórdão proferido no Recurso Ex­
traordinário n.0 64.340. 

Ao Senador Eurico Rezende: 

Projeto de Lei do Senado n.0 14/70 ~ Proi~e a refe­
rência à filiação ilegitima nos registros civis das pessoas 
naturais, 

Oficios n.0 ' 7, 770/70, da Mfimara M~elpal de Rl­
?;i:.i~ Prêto e, CM/438/70, da Cãmará.ii·ll.uniaipal de 
Cu :· o, para serem anexados ao Proj,.,-1· Lei da Câ-

n.0 184/68. -~ · 
~>f;' 

Ao Senador Josaphat Marinho: 

Projeto de Lei do Senado n.o 13/70 - Restringe o 
uso da palavra "nacional" na denominação, às sociedades 
de economia mista com participação majoritária da União. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

P,rojeto{ de Lei da Câmara n.0 6/70 - Altera a reda­
ção do art. 2.0 do Decreto-lei n.O 499, de 17 de março de 
1~, que institui nova carteira de identidade para es­
trangeiros. 

Ao Senador Clodotnir Millet: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 37/70 - Aprova o 
Decreto-lei n.0 1.104, de 30 de abril de !970, que altera 
o Decreto-lei n.0 1. 060, de 21 de outubro de 1969, que 
dispõe sôbre a declaração de bens, dinheiros ou valóres 
existentes no estrangeiro, a prisão administrativa e o 
seqüestro de bens. por infrações fiscais. 

Ao Senador Carlos· Lindenberg: (redistribuição} 

Projeto de Lei do Senado n.O 13/70 - Restringe o 
uso da palavra "nacional" na denominação, às socieds.des' 
de economia mista com a participação majoritária da 
União. 

Etn 4-6-70 

Ao Senador António Carlos: 

Ofício n. 0 8170-P/MC, do Presidente do Supremo 'frt­
bunal Federal, enviando acórdão proferido no Recurso 
Extraordinário n.o 60.775. 

Ao Senador Guido Mondin: 

Projeto de Lei do Senado n.0 15/70 - Dá o nome de 
''Presidente Castello Branco" ao Aeroporto Internacional 
do Galeão. 

Ao Senador Bezerra Neto: 
Projeto de Lei do Senado n. 0 16/70 ~ Exclui o Latim 

do Currículo do Curso Clássico e do exame vestibular às 
Faculdades de Direito e de Letras. 

Em 8-6-70 

Ao Senador Petrõnio Portella: 
Ofício S-2/70. do Governador do Estado da Guanab:ua 

solicitando autorização do Senado para que a Cia. do Me. 
tropolitano do Rio de Janeiro, Metrô, possa contrair ctn­
préstimo externo aditivo. 

Ao Senador Guido Mondin: 

Oficio S-1170, do Governador do Rio Grande do Sul, 
outorga concessão ao Govêrno, através da sua Secret:1ria 
de Educação e Cultura, para estabelecer na cidade de 
Pôrto Alegre, uma estação de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão; para fins educativos. 

Ao Senador Bezerra N c to: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 180/68 - Dispõe sóhre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissão 
dos respectivos técnicos. 

..,-V·:-- , :• ' 
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Em 11-6-70 

Ao senador Carlos Lindenberg: 

Projeto de Resolução n.0 38170 - Considera missão 
autorizada de interêsse parlamentar a participação dos ' 
Senadores na campanha do ano em curso. 

t 

Ao Senador Antônio Carlos: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 182/68 - Altera a reda­
ção do inciso XI do art. 84 da Lei n.0 4.215, de 27 de 
abrll de 1963. 

Em 12-6-70 

Ao senador Antônio Carlos: 

Projeto de Lei da Câmara n.O 175/68 - Dispõe sôbre 
os incentivos fiscais para empreendimentos de floresta­
menta e reflorestamento. 

Em 15-6-70 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Oficio S-3/70, do Govêrno do Paraná, solicitando au­
torização para que o Banco de Desenvolvimento do Paraná 
(BADEP) possa obter emprésl!mo externo destinado ao 
custeio para o prosseguimento da implantação básica e 
pavimentação da BR 153. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n.0 39/64 - Dispõe sôbre 
a profissão de protético dentário. 

Projeto de Lei do Senado n.0 54/67 - Disciplina a 
atividade das Cooperativas (Lei Orgânica do Cooperati-
vismo). 

Em 16-6-70 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Ofício S-11/68, da Prefeitura Municipal de Estância 
Velha, Rio Grande do Sul, solicitando autorização para 
financiamento em aquisição de equipamento médico-hos­
pitalar, conforme Contrato n.0 300/67. 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei do Senado n.0 17/70 -Regula a fun­
dação de sindicatos e fedei'ações rurais no Estado da 
Guanabara e no Distrito Federal. 

Em 17-6-70 

Ao Senador Guido Mondin: 
Projeto de Decreto Legi.SlativD n.o 38/70 - Dispõe 

sôbre a fixação do subsídio e a ajuda de custo dos mem­
bros do Congresso Nacional, para a legislatura a iniciar-se 
em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Em 18-6-70 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Ofício S-4!70, da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
solicitando autorização ao Senado para contrair emprés­
timo externo destinado ao financiamento do projeto cons­
trutuivo da Linha Norte-Sul do Metrô. 

Em 24-6-70 

Ofício S-5!70, do Governador do Estado do Pará, soli­
citando autorização ao Senador pata o DERPA adqUirir 

máquinas da Caterpillar América So., de Peoria, Illinois, 
Estado Unidos da América do Norte. 

Em 25-6-70 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 11!70 - Modifica o 
§ 5.0 do art. 52 da Lei n.0 5 .108, de 21 de setembro de 1966 
!Código Nacional de Trânsito). 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Projeto de Lei do Senado n.0 18/70 - Declara de 
digo, a localidade de Pôrto Esperança, Município de Co­
l'umbâ, como pôtto de exportação de café, produzido em 
Mato Grosso. 

E.!" 29-6-70 

Ao Senador Carvalho Pinto: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 333/52. 
Projetos de Lei do Senado n.oo 23/51, 12/63 e 96/63, 

- Participação nos lucros das emprêsas. 

Ao Senador Antônio Carlos: 

Projeto de Lei do Senado n.0 19!70 - Faculta aos 
deficientes de visão o ingresso no serviço público federal, 
e dá outras protidências. 

RESUMO 

Reuniões: Ordiná,)las ................ . 

Extraordinárias ............ . 

Projetos distribuídos ................ . 
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Ofícios ex:pe~idos ................... . 

Ofícios recebidos 

Pedidos de vista 
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Votos em separado 

Projetos de Resolução 

2 

5 

33 

26 

2 

2 

3 

1 

3 

2 

Maria Heltna Buf'no Brandão, Oficial Legislativo, 
PL ... 5, Secretária. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

6.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 1.0 DE JULHO DE 1970 

As 17 hora.s do dia 1.0 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, de acôrdo com o parágrafo terceiro do artigo 
oitenta e um cto Regimento Interno, assume a presidên­
cia o Sr. Senador Argemiro de Figueiredo, presentes os 
Srs. Senadores Eurico Rezende, Lobão da Silveira, José 
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Guiomard, Ruy Carneiro, l'etrônio Portella. e Waldemar 
Alcântara. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Antônio Carlos, Mílton Trindade e José 
Candido. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Instalados os trabalhos, é dada a palavra ao Sr. 
Senador Eurico Rezende, que passa a relatar os seguin­
tes projetos: favoràvelmente, aos Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Finanças aos Oficios n.os 

S-6/70 e 7/70, do Governador do Estado do Rio de Ja­
neiro, solicitando autorização para contrair empréstimo 
externo, que são aprovados por unanimidade. 

O Sr. Senador Argemiro de Figueiredo pede licença 
para retirar-se, visto ter que atender a compromisso ína ... 
diãvel, e assume a presidência o Sr. Senador Waldemar 
Alcântara. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Eurico Rezende lê seu 
parecer pela aprovação do projeto de resolução de au­
toria da Comissão de Finanças e apresentado ao Oficio 
n.0 S-9170, do Governador do Espírito Santo, solicitando 
autol'izaçàD para contrair empréstimo externo e que é 
aceito pela Comissão, sem quaisquer restrições. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão. Secretária, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será. assinada pelo 
Sr. Presidente. 

Relatório Correspondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador José Cândido Ferraz 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandào 

PARECERES PROFERIDOS 

Oficio S·l/70, do Governador do Rio Grande do Sul, 
outorgando concessão ao Govêrno, através da Secretaria 
de Educação e Cultura, para estabelecer na cidade do 
Pôrto Alegre, uma estação d.e Radiodifusão de sons e 
imagens (Televisão), para fins educativos. 

Relator: Senador Guido Monctin. 

Conclusão: Aprovado pa.recer favorãvel ao Proj. de 
Resol. da Com. de Finanças 19-6-70!. 

Ofício 8~2/70, do Governador do Estado da Guana­
bara, solicitando autorização para a Cia. Metropolitana 
Rio de Janeiro (METRô) possa contrair empréstimo. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

Conclusão: Aprovado parecer favorãvel ao Proj. de 
Resol. da Com. de Finanças 19·6-70!. 

Oficio S-3170, do Governador do Estado do Paranã &Oli­
citando a autorização para que o Banco do Desenvolvi­
mento do Paranã possa contrair empréstimo externo. 

Relator: Senador Raul Giuberti. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Proj. de 
Resol. da Com. de Finanças U6-6-70J. 

Oficio S-11/68, da Pre!. Mun. Estància Velha, Rio G. 
do Sul, SQlic1tando a autorização para financiamento em 
aquisiqã;O de equipamento médico-hospitalar. 

Relator: Senador Argemiro de Figueiredo. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Proj de 
Resol. da Com. de Finanças (16-6-70). 

Oficio S-4/70 da Pre!. Mun. de São Paulo solicitando 
autorização para contrair empréstimo externo destinado 
ao Projeto construtivo da linha Norte-Sul do METRõ. 

Relator: Senador Milton Trindade. . 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Proj. de 
Resol. da Com. de Finanças. ()8-6-70). 

Oficio S-5170 do Gov. do Estado do Pará. solicitando 
autorização pa1.·a contrair empréstimo externo, digo, para 
a DERPA adquirir máquinas Caterpillar. 

Relator: Senador Milton Tritidade. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ~w Proj. de 
Resol. da Com. de Finanças. (24-6-70). 

RESUMO 

Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Projetos Relatados . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . .. . 6 
Projetos Distribuídos . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 6 

Brasilia, em 30 de junho de 1970. --: Maria Helena 
Bueno Brandão, Oficial Legislativo PL-5, Secretária da 
Comissáo dos Estados para Alienação e Concessão de Ter­
ras Públicas e Povoamento. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
Relatório correspondente ao més de junho de 1970 

Presidente: Senador Adolp11o Franco 

Secretario: Marctts Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 1969- Dispõe sôbre 
a retirada e aplicação de depósitos vinculados dos em­
pregados optantes do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, e dã outras providências. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Relatado em 3-6-70; parecer pela rejeição. 
Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 185, de 1965 -- Cria o 
Fundo de Assistência e FI-evidência do Seringuel.ro, e dá. 
outras providências. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Relatado em 3-6-70; parecer peJa rejei­
ção. Aprovado. 

Projeto de Let da Câmara n.0 333, de 1952, ProJeto de 
Lei do Senado n.0 2~, de 1951, Projeto de Lei do Senado 
n.0 12, de 1963, e Projeto de Lei do S€nado n.0 96, de 1963 -
Todos os projetos relacionados tratam da participação do 
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trabalhador nos lucros das emprêsas e estão tramitando 
em conjunto. 

Relator: Senador Milton Trindade. 

Conclusão: Relatado em 25-6-70; parecer no sentido 
de que seja criada uma Com!Bsão Especial para exami­
nar o assunto. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 166, de 1968 -,- Acres­
centa parágrafo ao art. 156 do Decreto-lei n.o 5 .452, <le 
1.0 de maio <le 1943 (C~l. 

Relator: Senador Raul Giuberti. 

Conclusão: Relatado em 25-6-70; parecer pela rejei­
ção. Aprovado. 

l)JSTRIBUIÇAO 

Em a de junho de 1970 

Ao Senador José Leite. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1969 - Acres­
centa parágrafo ao art. 9.0 da Lei n. 0 3. 807, de 26 de 
agôsto de 1960 <Lei Orgânica da Previdência Social). 

Em 25 de junho de 1970 

Ao Senador Aurélio Vianna. 

Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 1968 - Autoriza 
órgãos oficiais a. conceder financiamento para construção 
ou aquisição de moradias. 

Em U de junho de 1970 

Ao Senador Victorino Freire. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 5, <le 1970 - Transfere 
a jurisdição da Junta de Conciliação e• Julgamento de 
Maragogipe, Estado da Bahia., pertencente à s.a Região, 
para o Município de Salvador, no mesmo Estado. 

SíNTESE 

Reuniões realizadas ............. , . . . .. 2 
Projetos relatados . .. . .. . . . .. .. . . .. . .. . 7 
Projetos distribuídos .............. , . . . . a 
Ofícios e~pedfdos . .. .. . .. . . . .. . . . . .. • . • 3 

Brasília, em 30 de junho de 1970. - Marcus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Secretário. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador Josaphat Marinho. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 

PARECERES PROFERIDOS 

Indicação n.o 1, de 1970, do Sr. Senador José Ermirio, 
sugerindo seja exa:mínada por uma Comissão Especial, 
subcomissão ou por outro qualquer meio julgado conve­
niente pela ilustrada Comissão de Minas e Energia, a 
verdadeira situação da lndilstria siderurgica do Pais, 

apresentando, se fôr o caso, as recomendações necessá­
rias ao seu desenvolvimento. 

Relator: 'senador José Leite. 

Conclusão: Relatado em 12-6-70; parecer favorável à 
criação de uma subcon1Íssão, ficando a critério da Co­
missão de Minas e Energia a fixação do prazo e a com­
posição. Aprovado. 

REQUERIMENTO DISTRIBUíDO PARA RELATAR 
Em 11 de junbo de 1970 

Ao Sr. Senador Carlos Lindenberg. 

Requerimento n.0 50, de 1970 - SOlicitando a criação 
de uma Comissão Especial, composta de 5 (cinco) Srs. 
senadores, para, no prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da sua instalação, estudar a situação da indústria petro­
lífera brasileira e fazer as recomendações necessárias para 
o aumento da produção, refino e pesquisas das nossas 
possibilidades, bem como determinar claramente as fun­
ções atribuídas ao Conselho Nacional de Petróleo e à 
PETROBRÁS, objetivando o desenvolvimento rápido no 
setor. 

SíNTESE 
Reuniões realizadas . . . . . . . . . .. . . . . . • . . . 2 
Ofício expedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Indicação relatada . . .. . .. . .. .. .. .. . .. . . 1 
Requerimento distribuído .............. · 1 

Brasília, em 30 de junho de 1970. - Mareus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Secretário, 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório Correspondente ao Mês de Junho de 1970 

Presidente: Senador Flávio Brito 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Requerimento n.O 51, de 1970, do Senador José Ermí­
rio de Moraes, solicitando a criação de Comissão Especial, 
composta de 5 (cinco) Senhores Senadores, para que no 
prazo de 90 dias, contados da sua instalação estudar a si­
tuação da lavoura canavieita e da indústria açucareíra 
no Brasil e fazer as recomendações convenientes sôbre 
melhoria de produção, plantio, industrialização, financia­
mentos adequados e preços, a fím de normalizar as ínco­
veniências apresentadas nas várias regiões brasileiras e 
para que possa esta agroin.dústria sobreviver e desenvol .. 
ver-se no País. 

Relator: Senador Milton Trindade. 

Conclusão: Pela apro~ação. 

DISTR1BUIÇAO 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66, de 1968, disciplina a 
extração de calcârio e estabelece norma§; para a produ­
ção de cortetivo cálcico para uso agrícola. 

Relator: Senador José Ermirio, ezn 22-6-70, 

Conclusão: Pela aprovação. 
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SíNTESE 

Reunião Ordinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projetos Relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projetos Dlstrlbuidos . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Oficios Expedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Comissão de Agricultura, em 30 de junho de 1970. -

J, Ney Passos Dantas. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1970 

Presidente: Senador Dinarte Mariz 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 46/67 - Dispõe sôbre 
a venda de imóveis comercht.is de pÍ'opriedade da Prefei­
tura do Distrito ~dera! e da Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital !NOVACAP). 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Parecer contrário. Aprovado em 18-6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.O 2/69 - Dispõe sôbre as 
exigências referen.tes à prevenção e combate contra in­
cêndios, nos edifícios do Distrito FeC:eral, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Antônio Fernandes. 

Conclusão: Parecer pela audiência do Govêrno do 
D.F. Aprovado em 18-6-70. 

StN'l'ESE 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Ofícios remetidos ........................ 3 
Ofícios recebidos ..... , .. , . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Brasília, em 2 de julho de 1970. - Afrânio Cavalcanti 
Melo Júnior, Secretário. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Relatório Correspondente ao Mês de Junho de 1970 

Presidente: Senador Mem de Sá 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Requerlment<> n.0 50, de 1970, do Senador José Erm!­
rlo, solicitando a criação de Comissão Especial para, no 
prazo de 90 dias, estudar a situação da indústria petro­
lífera brasileira e fazer as recomendações necessárias ao 
seu rápido desenvolvimento. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Retirado para estudos, aprovado em 
3-6-70 

Projeto de Lel do Senado n.O 144/88- Altera <>·art. 11 
da Lei n.0 605, de 5 de janeiro de 1949. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 
Conclusão: Pela aprovação, aprovado em 3-6-70. 

Projeto de Lel do Senado n.0 30/68 - Dispõe sôbre a 
instalação de fábricas de café solúvel, no País, com, pelo 
menos, 50% de capitais dos produtores de ca.fé verde. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Retirado para estudos, aprovado em 
3-6-70. 

Requerimento n.0 50170, do Senador JoBé Ermírío de 
Morais, solicitando a criação de Comissão Especial para, 
no prazo de 90 dias, estudar a situação da indústria pe­
trolífera brasileira e fazer as recomendações necessárias 
ao seu rápido desenvolvimento. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Pela constituição de uma subcomissão na 
Comissão de Minas e Energia, aprovado em 11·6·70. 

Projeto de Lel do Senado n.0 4/69 - Dispõe sôbre a 
retirada e aplicação de depósitos vinculados dos emprega­
dos, optantes do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, e dã outras providências. 

Relator: Senador Attílio Fontana. 

Conclusão: Pela rejeição, aprovado em 18-6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 61/67 - Declara inte-
grantes do monopólio da União a pesquisa, a lavra e a in­
dustrialização dos xistos oleígenos. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Pela rejeição. O Sr. Senador José Ermi­
rio solicitou vista da proposição, aprovado em 18·6-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 13/68 - Autoriza ór­
gãos oficiais a conceder financiamento para construção 
ou aquisição de moradias. 

Relator: Senador Attillo Fontana. 
Conclusão: Pela rejeição, aprovado em 18-6·70. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 9-6-70 
Ao Senador Attílio Fontana 

Projeto de Lei do Senado n.0 4/69 - Dispõe sôbre a 
retirada e aplicação de depósitos vinculados dos empre­
gados, optantes do Funda de Garantia. por Tempo de Ser­
viço, e dá outras providências. 

Autor: Senador Lino de Mattos. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 12/69 - Dá nova reda­

ção ao art. 102 do Decreto-lei n.0 7.661. de 21 de junho de 
1945 (Lel das Falências) . 

Autor: Senador Mem ,de Sã. 
Projeto de Lei do Senado n.0 47/68 - Manda reverter 

em favor do empregado não optante pelo Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, que fôr s.posentado pelo Ins­
tituto Nacional de Previdência Social, a sua conta indi­
vidualizada. 

Autor: Senador Josaphat Marinho. 



%462 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO l\'Al:IO!ÍIAL (Seção If) Julho de 1970 

SíNTESE 

Reuniões ordinárias ................. . 
Projetos Relatados .................. . 
Projetos em Diligências ............. . 
Ofícios Expedidos . . . . . ............ . 
Pedidos de Vista .................... . 

3 
7 
2 
1 
1 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da Comis­
são de Economia. 

COMISSAO DE PRQJETOS DO EXECUTIVO 

Relatório CorrespOndente ao Mês de Junho de 1970 

Presidente: Senador Daniel Krieger 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junior 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.o 7/70, autoriza o Poder 
Executivo a subscrever ações de aumento de capital de 
Aços Finos Piratini S.A., altera os artigos 8.0 e 10 da Lei 
n.0 3.972, de 13-10-61, e dá outras providências. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 
Conclusão: Parecer favorável. Aprovado contr:1 o voto 

do Senador José Ermírio, em 9~6-70. 

Projeto de Lei da Câmara N.0 8/70, dá nova redação à 
alínea "p" do artigo \.0 da Lei n.0 5.376, de 7 de dezembro 
de 1967, que dispõe sôbre o efetivo do Corpo de Oficiais da 
Ativa da Fôrça Aérea Brasileira em tempo de p~.z. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 8-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 9170, estende aos servi-
dores das autarquias da União, de suas emprêsas públicas 
e de suas sociedades de economia mista. que tiveram sido 
ou vierem a ser aposentados com fundamento no Ato Ins­
titucional, n.0 5 de 13-12-68, disposições do Decre':o-lei n.0 

290, de 28-2-67. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 
Conclusão: Parecer favorável. Aprovado err. 16-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 10/70, facultí'~ às em-
prêsas permissionárias de refino de petróleo a adoção da 1• 
forma "ao portador" para as ações preferenciaiB do res­
pectivo capital social. 

Relator: Senador Antônio C3.rlos. 
Cnnclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 16-6-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 16/69, dispõe sôbre as 
honras e prerrogativas do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Senador José Leite. 
Conclusão: Parecer favorâvel. Aprovado, em 16-6-70. 

SíNTESE 

Reuniões Realizadas .. , . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos Relatados . . . . . . . . . . .. . . . . . . 5 
Pareceres Proferidos . . . . . . . . . . . . .. . . . 5 
Declarações de Voto . , . . . . . . . . . . . . .. 1 
Oficiais Recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ofícios Expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Brasília, em 2 de julho de 1970. - Afrânio Cavalcanti 
Melo Junior, Secretário. 

~~==========~ 

COMISSAO DE SA(JDE 

R-elatório correspondente ao mês de junho de 1970. 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 

Secretário: Marcus Vinícius Goulatt Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 180, de 1968 - Dispõe 

sôbre o comércio de lentes de contato e o exercício da pro­
fissão dos respectivos técnicos. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Relatado em 4-6-70; Parecer favorável, 
concluindo pela apresentação de um Substitutivo. Apro­
vado. 

SíNTESE 

Reuniões Realizadas .................... , 
Projetos Relatados ...................... . 
Oficios Expedidos ....................... . 

2 

1 
1 

Brasília IDFI, em 30 de junho de 1970. - Marcus Vi· 
nicius Goulart Gonzaga, Secretário. 

COM18SAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Relatório correspondente ao mês ae junho de 1970 

Presidente: Senador Victorino Freire 

Secretârio: Mário Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

Prnjeto de Lel do Senado n.0 96/68 Fixa os limi-
tes da.s águas territoriais do Brasil. 

Relator: Senador AttíHo Fontana. 

Conclusão: Pela rejeição. Em 4-8-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 108/68, - Modifica o ar­

tigo 75 do Código Brasileiro do Ar, no tocante à explora­
ção dos serviços aéreos não regulares de carga. 

Relator: Senador José Guiomard. 

Conclusão: Pela rejeição. Em 4-6-70. 

PROJETO DISTRIBUíDO NO MI<S DE JUNHO 

Projeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1964 (n.0 •••••• 

3.677-B/58, na casa de origem!, que crla o Quadro do Ma­
gistério do Exército (QME) e dá outras providêneias. 

Avocado pelo Sr. Presidente, em 5-6-70. 

' 
SíNTESE 

Projeto distribuído . . . . . . . .. .. . .. . . .. . .. . 1 

Reunião ordinária ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projetos com Parecer Contrário . . . . . . . . . . 2 

Brasília, em 30 de junho de 1970. - Mário Nelson 

Duarte, Secretário. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárfo: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Lfder: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

19-VIce-Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 

Manoel Vlllaça (ARENA ~ RN) 

19-Sup\ente: 

Fllllnto Müfler (ARENA - MT) 

Vice·Líderes: 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dínarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

1 !?-Secretário 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Uder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

31?-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Auréflo VIanna (GB) 

Vlce-Lrderes: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tõrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LA TINO·AMERIC/INA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna. 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
FUlnto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qpintas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Ant-ônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrôn!o Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir M111et 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sâ. 
Fiá vi o Brito 
Benedicto Valladares 
Mílton. Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemtro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constttulção 

e Justiça. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Cll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARP.:S 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attíllo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondln 
Antônio Fernandes 

AuréJJo VIanna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Tf'otônio Vilela 
José Leite 
M~m de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bf"2erra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sã 
Vice-Presidente: Jose Ennirio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônfo Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
AttiUo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José. Leite 
Fillnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Retuúões: têrças-felras. às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO OE EDUCAÇAO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITOLARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônlo Vilela 
Raul Giubertl 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSÃO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
01 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Monrun 

Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLEN'I'ES 
José Guiomard 
Victorlno Freire 
Fillnto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krteger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReunJões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

VicewPresidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giubertt 
Júlio Leite 
Wa1demar Alcântara 
VascQneelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mar1z 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB . 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírlo Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

, Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E COMeRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITVLAREB 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sã 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SliPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balb!no Ruy Carneiro 
José Ermírlo Bezerra Neto 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartaswfeiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIA~ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: .Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Ado!pho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTBS 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo~,. 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Unden berg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio V!lela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Ma.rcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feirM, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMlSSAO DO POLIGONO DAS SICAS 

(7 Membros) , 
COMPQ8IÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimen te I 

SUPLENTES 

Teotônio V!lela 
Jose Leite 
Waldemar A!cân tara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemtro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
OI Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul G!ubertí 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvallio PintO 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella: 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fllinto Müller 
Gu!do Monàin 
José Guiomard 

i~~~na ~~tônlo Balbln. o ~r·,-
Ruy carneiro 'W 

Secretário: Afrânio Cavalelint! Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COM!SSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros> 

OOMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLroiTES 
Fllin to Müller 
José Leite 
Clodomlr MU!et 

MDB 
Nol'ielra da Gama ,. Aurélio Vianna . 

·~ .. 
}Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 

Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: G!lberto Marinho 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara· 
Antônio Carlos · 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Francq 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto · 

Secretário: J. 1:3. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giubertí 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 3!0. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de. Reuniões do Gabinet-e do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Victorino Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
José Ouiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLEN'I'ES 

Filinto Müller 
A ttílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

, Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULAttES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giuberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local:, Sala de Reuniõe~ da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice.;.Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

' 

SUPLENTES 

Guido Mondin 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZÕNIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Millet 

Vice-Presi.dente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Üinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAF'ICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Prat;a dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via. Aérea.: 
Semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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COLEÇÃO DE lEI 
, ( GOV1'.:RNO,l\$fSTELLO BRANCO) 

.1,, . 

E 

tEGIStJ.\Çj\Q CORRE!.J.\~fJ.\ 
N."' 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
!Ml'HESSA PELO SEHV[(,;O GRAF!CO DO SEi\AJ)O FEDERAL) I 

( 4 V O LUME S EM UM TO TA L D E 2. O 9 6 P A G I NA S) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 

1) lEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeiro coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decre\o-lei em que é 
citado o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e data de publicoçóo). 

Se a referência é feito a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Paro melhor compreensõo, são fornecidos em notas 
tôdas as normas a que são feitas remissões. Inúmeros 
vêzes foram necessários notas de notas_, num verda­
deiro encadeamento de legisla~ão, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecido. 

Sempre que necessório, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729;62, do Presidents da 
NOVACAP, o que se refere o Decreto-lei n.o 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Costello Bronco, de vez que suo consulto 
pode ser feito fàcilmente nesta obro, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los no legislação citado. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração na seqüência dos notas foi neces­
sária na composição gráfico; que, paro facilitar o con­
sulto, colocou, sempre que possível, os notas nos roda­
pés dos paginas em que são feitas os citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes são 
feitos, em legislação emanado após suo expedição. 

No primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e dota de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segundo coluna: é explicitado se se trato de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto lei, é determinado qual o artigo em 
que é feito o remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinodo. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília, SQS. 104 - Bloco "A" - Lo'ja ll. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso PostaL) 
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INELEC;IBILIDADES 
.. LEI COMPLEMENTAR N.0 5 

DE 29 DE ABRIL DE 1970 

Julho de 1970 

"Estabelece, de acõrdo com a Emenda Constitucional n. 0 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.581 
DE 26 DE -MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a rectlização de eleições em 1970, e dó outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FU~DAÇÃO GE'fúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçados os pedidos. 

No Hio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço ,de Heembôlso Postal) 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS co~· ENTARES - DECRETOS-LEIS I! LEGISLAÇAO 

CITADA . REVOGADA ..•. 
~,:-

19 VOLUME CONTENDO 261 P).GINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.0 ' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.0 ' 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N°• 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0' 6 E 7 

4' VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0 ' 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N.0 51 

ATOS COMPLEMENTARES N.0' 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N." 410 A 480 E LEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

DECRdOS-LEIS N.0 ' 481 A 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 
DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

So VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.0' 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.0' 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 468 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.0' 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.0 • 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUN I O 
Preço: Cr$ 15,00 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 
A quem devem st>r endereç·ados os pPdidos. 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo. 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha. 26. 
Em Brasilia: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja ll. 

(Atende pelo Serviç·o de ReembOlso Postal) 



2470 Sextll-.felra 3 DJARIO DD CONGRESS"O-NACIONAL .(SeÇão .11) Julho dé 1970 

Anais da Constitui cão de 1967 , 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. · 

Ao quadro comparativo (Projeta de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agoroi os demais volumes dos Anais. 

1. 0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: CrS 6,00. Antecedentes 'da 
Constituição através do ti•Oticiârio 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma· 
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1!:166, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portage 1s, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da- Comissão de Juristas; as ô.ivergên­
cias ocorridas entre os membros daquela CJmissão; 
as manifestações d€' Congressistas e constituciona­
lista, face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convoca·;ório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelJs Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados. Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independênci:::. e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugE!stões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pâgs. - Pre­
ço: CrS 5,00 . Primeira fase de 
tramitação do Projeto· df: Consti­
tuição no Congresso Nadonal -
Discussão e votação do Projeto. 

~ste volume contém os pronunciame::1,tos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas r';alizadas 
d~ 12 a 21 de dezembro de 1966, para discus:;ão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar a:; pesqui­
sas índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes: declarações de vota e questões de ordem 1 - com 
pequeno resumo dos temas abordados ·- e :::inda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em Jm volu­
me final de índice Geral. 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 202 págs - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro-: 
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período óa convo­
cacão extraordinária do Cóngresso, com uma co­
beftura completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição ,1968- 1.192 págs. (2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Num 
total de 945 pâgs. Segunda fase 
de tramitação do Projt"to de Cons­
tituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967, para 
discussâÇI e votacão das emendas ao Projeto e pro­
mulgação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edi~ão 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista enrar:fegada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - I. 076 págs, (2 to­
mos) -Preço: CrS 20,09. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

li:ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É frita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro compara­
tivo. 

Constituição de 19!l'7 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo, Vol. com 282 páginas -Preço: Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 
A quem deve ser endereçados os pedidos. 
No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC~ 

02 Avenida Graça Aranha, 26. 

Em Brasilia: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso 
Posta}.) 



Julho de 1970 DIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (~ecAo D) Sexta-feira I !411 

. ' 

~~,~~ 

Nôvo CóêMgo Penal 

A "Revista de Informac;ão Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvô Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.3 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Fr11,nciseo Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.3 parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

:Ê:ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

i NOTA: A distrib11ição desta obra foi entregue. pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo. 190 - ZC.02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS 104 - Bloco "A" - Loja ll. 

(Atewle pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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EDIÇÃO D~ HOJE, 48 PÁGINAS 

Sel'vlço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I. 503 

Brasilla- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


